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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 3/2001
de 23 de Fevereiro

Aprova a quinta revisão do Estatuto dos Deputados

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 2.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o,
12.o, 13.o, 14.o, 15.o, 17.o, 20.o, 21.o, 22.o, 25.o, 26.o e
28.o do Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei
n.o 7/93, de 1 de Março, com as alterações introduzidas
pelas Leis n.os 24/95, de 18 de Agosto, 55/98, de 18
de Agosto, 8/99, de 10 de Fevereiro, e 45/99, de 16
de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Os Deputados dispõem de estatuto único, apli-

cando-se-lhes os mesmos direitos e deveres, salvaguar-
dadas condições específicas do seu exercício e o regime
das diferentes funções parlamentares que desempe-
nhem, nos termos da lei.

Artigo 2.o

[. . .]

1 — O mandato dos Deputados inicia-se com a pri-
meira reunião da Assembleia da República após as elei-
ções e cessa com a primeira reunião após as eleições
subsequentes, sem prejuízo da suspensão ou da cessação
individual do mandato.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O procedimento criminal, nos termos do n.o 3

do artigo 11.o;
c) A ocorrência das situações referenciadas nas alí-

neas a), à excepção do Presidente da República,
d), e), f), g), h) e l) do n.o 1 do artigo 20.o

2 — A suspensão do mandato estabelecida no número
anterior para os casos da alínea g) do n.o 1 do artigo 20.o
só é admissível imediatamente após a verificação de
poderes pela Assembleia da República ou no momento
da investidura no respectivo cargo autárquico e não pode
ocorrer por mais do que um único período não superior
a 180 dias.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — Os Deputados podem pedir ao Presidente da
Assembleia da República, por motivo relevante, a sua

substituição por uma ou mais vezes, no decurso da
legislatura.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Doença prolongada;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Necessidade de garantir seguimento de processo

nos termos do n.o 3 do artigo 11.o;
d) Outro motivo invocado perante a Comissão de

Ética e por esta considerado justificado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A substituição temporária do Deputado, quando

se fundamente nos motivos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 2, não implica a cessação do processamento
da remuneração nem a perda da contagem de tempo
de serviço.

5 — Os Deputados que se encontrem vinculados à
função pública ou a empresa pública, nacionalizada ou
maioritariamente participada por capitais públicos, bem
como os restantes trabalhadores por conta de outrem,
podem não reassumir as correspondentes funções, sem
perda de direitos e regalias, salvo o direito à retribuição,
em caso de suspensão do mandato por um período de
50 dias em cada sessão legislativa.

6 — A suspensão temporária ao abrigo da alínea d)
do n.o 2 não pode ocorrer por período inferior a 50 dias,
nem por mais de uma vez em cada sessão legislativa,
até ao máximo de 10 meses por legislatura, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do artigo 4.o

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) No caso da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o,
pelo decurso do período de substituição ou pelo
regresso antecipado do Deputado, directamente
indicado por este ou através da direcção do
grupo parlamentar em que se encontre inte-
grado, ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O regresso antecipado do Deputado não pode

ocorrer antes de decorridos os 50 dias previstos no n.o 5
do artigo 5.o, sem prejuízo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 11.o

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não será dado andamento ao pedido de renúncia

sem prévia comunicação ao presidente do respectivo
grupo parlamentar, quando o houver.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Venham a ser feridos por alguma das incapa-
cidades ou incompatibilidades previstas na lei,
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mesmo por factos anteriores à eleição, não
podendo a Assembleia da República reapreciar
factos que tenham sido objecto de decisão judi-
cial com trânsito em julgado ou de deliberação
anterior da própria Assembleia;

b) Não tomem assento na Assembleia da Repú-
blica ou excedam o número de faltas, salvo
motivo justificado, nos termos do n.o 2 e de
acordo com o Regimento;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Sejam judicialmente condenados por participa-

ção em organizações de ideologia fascista ou
racista.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em casos excepcionais, as dificuldades de trans-

porte podem ser consideradas como justificação de
faltas.

4 — Poderá ainda considerar-se motivo justificado a
participação, autorizada nos termos regimentais, em reu-
niões de organismos internacionais.

5 — A não suspensão do mandato, nos termos do
artigo 4.o, nos casos aplicáveis do artigo 20.o, e desde
que o Deputado não observe o disposto no n.o 7 do
artigo 21.o, determina a perda do mandato, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o da Constituição,
a qual será declarada após verificação pela Assembleia
da República, nos termos do Regimento.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A substituição prevista no presente artigo, bem

como o reconhecimento do impedimento temporário
de candidato não eleito e do seu termo, depende de
requerimento da direcção do respectivo grupo parla-
mentar, quando o houver, ou do candidato com direito
a preencher o lugar vago.

Artigo 10.o

[. . .]

Os Deputados não respondem civil, criminal ou dis-
ciplinarmente pelos votos e opiniões que emitirem no
exercício das suas funções e por causa delas.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Movido procedimento criminal contra um Depu-

tado e acusado este definitivamente, a Assembleia
decide, no prazo fixado no Regimento, se o Deputado
deve ou não ser suspenso para efeito do seguimento
do processo, nos termos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A acusação torna-se definitiva, acarretando pros-
seguimento dos autos até à audiência de julgamento:

a) Quando, havendo lugar a intervenção do juiz
de instrução, este confirme a acusação do Minis-
tério Público e a decisão não seja impugnada,
ou, tendo havido recurso, seja mantida pelo tri-
bunal superior;

b) Após o trânsito em julgado da decisão de pro-
núncia, por factos diversos dos da acusação do
Ministério Público;

c) Não havendo lugar a instrução, após o sanea-
mento do processo pelo juiz da audiência de
julgamento;

d) Em caso de processo sumaríssimo, após o reque-
rimento do Ministério Público para aplicação
de sanção.

5 — O pedido de autorização a que se referem os
números anteriores é apresentado pelo juiz competente
em documento dirigido ao Presidente da Assembleia
da República e não caduca com o fim da legislatura,
se o Deputado for eleito para novo mandato.

6 — As decisões a que se refere o presente artigo são
tomadas pelo Plenário, precedendo audição do Depu-
tado e parecer da comissão competente.

7 — O prazo de prescrição do procedimento criminal
suspende-se a partir da entrada, na Assembleia da Repú-
blica, do pedido de autorização formulado pelo juiz com-
petente, nos termos e para os efeitos decorrentes da
alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o do Código Penal,
mantendo-se a suspensão daquele prazo caso a Assem-
bleia delibere pelo não levantamento da imunidade e
enquanto ao visado assistir tal prerrogativa.

Artigo 12.o

[. . .]

1 — Os Deputados exercem livremente o seu man-
dato, sendo-lhes garantidas condições adequadas ao efi-
caz exercício das suas funções, designadamente ao indis-
pensável contacto com os cidadãos eleitores e à sua
informação regular.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

[. . .]

1 — Os Deputados que, no exercício das suas funções
ou por causa delas, sejam vítimas de actos que impli-
quem ofensa à vida, à integridade física ou moral, à
liberdade ou a bens patrimoniais têm direito a justa
indemnização.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.o

[. . .]

1 — Constituem deveres dos Deputados:

a) Participar nos trabalhos parlamentares e desig-
nadamente comparecer às reuniões do Plenário
e às das comissões a que pertençam;
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b) Desempenhar os cargos na Assembleia e as fun-
ções para que sejam eleitos ou designados, sob
proposta dos respectivos grupos parlamentares;

c) Participar nas votações;
d) Assegurar o indispensável contacto com os

eleitores.

2 — O exercício de quaisquer outras actividades,
quando legalmente admissível, não pode pôr em causa
o regular cumprimento dos deveres previstos no número
anterior.

Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Direito de uso e porte de arma, nos termos do

n.o 7 do presente artigo;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

Utilização de serviços postais e de comunicações

1 — No exercício das suas funções, os Deputados têm
direito a utilizar gratuitamente serviços postais e sis-
temas de telecomunicações, bem como à utilização da
rede informática parlamentar e de outras redes elec-
trónicas de informação.

2 — É assegurada a utilização pelos Deputados de
linhas verdes, sistemas automatizados de informação e
outras formas de contacto com os eleitores, a nível cen-
tral e nos círculos eleitorais.

3 — As condições de utilização de cada um dos meios
de comunicação são fixadas pelos órgãos competentes
da Assembleia da República.

Artigo 20.o

[. . .]

1 — São incompatíveis com o exercício do mandato
de Deputado à Assembleia da República os seguintes
cargos ou funções:

a) Presidente da República, membro do Governo
e ministro da República;

b) Membro do Tribunal Constitucional, do Su-
premo Tribunal de Justiça, do Tribunal de Con-
tas, do Conselho Superior da Magistratura, do
Conselho Superior dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais, Procurador-Geral da República
e Provedor de Justiça;

c) Deputado ao Parlamento Europeu;
d) Membro dos órgãos de governo próprio das

Regiões Autónomas;
e) Embaixador não oriundo da carreira diplomá-

tica;
f) Governador e vice-governador civil;
g) Presidente e vereador a tempo inteiro ou em

regime de meio tempo das câmaras municipais;
h) Funcionário do Estado ou de outras pessoas

colectivas públicas;
i) Membro da Comissão Nacional de Eleições;
j) Membro dos gabinetes ministeriais ou legal-

mente equiparados;
l) Funcionário de organização internacional ou de

Estado estrangeiro;
m) Presidente e vice-presidente do Conselho Eco-

nómico e Social;
n) Membro da Alta Autoridade para a Comuni-

cação Social;
o) Membro dos conselhos de gestão das empresas

públicas, das empresas de capitais públicos ou
maioritariamente participadas pelo Estado e de
instituto público autónomo.

2 — O disposto na alínea h) do número anterior não
abrange o exercício gratuito de funções docentes no
ensino superior, de actividade de investigação e outras
de relevante interesse social similares como tais reco-
nhecidas caso a caso pela Comissão de Ética da Assem-
bleia da República.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.o 1
e no n.o 2 do artigo 4.o, o exercício de cargo ou função
incompatível implica a perda do mandato de Deputado,
observado o disposto no n.o 7 do artigo 21.o

Artigo 21.o

[. . .]

1 — Os Deputados carecem de autorização da Assem-
bleia para serem jurados, peritos ou testemunhas.

2 — Os Deputados carecem de autorização da Assem-
bleia para servirem de árbitros em processos de que
seja parte o Estado ou qualquer outra pessoa colectiva
de direito público.

3 — A autorização a que se refere o n.o 1 deve ser
solicitada pelo juiz competente, ou pelo instrutor do
processo, em documento dirigido ao Presidente da
Assembleia da República, e a decisão será precedida
de audição do Deputado.

4 — Os Deputados podem exercer outras actividades
desde que não excluídas pelo disposto nos números
seguintes, devendo comunicá-las, quanto à sua natureza
e identificação, ao Tribunal Constitucional.

5 — Sem prejuízo do disposto nos regimes de incom-
patibilidades e impedimentos previstos em lei especial,
designadamente para o exercício de cargos ou activi-
dades profissionais, são ainda impeditivas do exercício
do mandato de Deputado à Assembleia da República:

a) A titularidade de membro de órgão de pessoa
colectiva pública e, bem assim, de órgão de
sociedades de capitais maioritária ou exclusi-
vamente públicos ou de concessionários de ser-
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viços públicos, com excepção de órgão consul-
tivo, científico ou pedagógico ou que se integre
na administração institucional autónoma;

b) Servir de perito ou árbitro a título remunerado
em qualquer processo em que sejam parte o
Estado e demais pessoas colectivas de direito
público;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — (Anterior n.o 3.)

a) No exercício de actividades de comércio ou
indústria, directa ou indirectamente, com o côn-
juge não separado de pessoas e bens, por si
ou entidade em que detenha participação rele-
vante e designadamente superior a 10 % do
capital social, celebrar contratos com o Estado
e outras pessoas colectivas de direito público,
participar em concursos de fornecimento de
bens, de serviços, empreitadas ou concessões,
abertos pelo Estado e demais pessoas colectivas
de direito público, e, bem assim, por sociedades
de capitais maioritária ou exclusivamente públi-
cos ou por concessionários de serviços públicos;

b) Exercer o mandato judicial como autores nas
acções cíveis, em qualquer foro, contra o Estado;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — Verificado qualquer impedimento ou incompa-
tibilidade pela Comissão Parlamentar de Ética e apro-
vado o respectivo parecer pelo Plenário, é o Deputado
notificado para, no prazo de 30 dias, pôr termo a tal
situação.

8 — Sem prejuízo da responsabilidade que ao caso
couber, a infracção ao disposto nos n.os 4, 5 e 6, com
aplicação do disposto no número anterior, determina
advertência e suspensão do mandato enquanto durar
o vício, por período nunca inferior a 50 dias, e, bem
assim, a obrigatoriedade de reposição da quantia cor-
respondente à totalidade da remuneração que o titular
aufira pelo exercício de funções públicas, desde o
momento e enquanto ocorrer a situação de impedi-
mento.

Artigo 22.o

[. . .]

Os Deputados formularão e depositarão na Comissão
de Ética da Assembleia da República declaração de ine-
xistência de incompatibilidade ou impedimentos nos
60 dias posteriores à tomada de posse.

Artigo 25.o

[. . .]

1 — Para efeitos de protocolo, as posições dos Vice-
-Presidentes da Assembleia da República, dos presiden-
tes dos grupos parlamentares com representação na
mesa da Assembleia da República e dos presidentes
das comissões parlamentares permanentes situam-se
imediatamente a seguir à de ministro.

2 — O Vice-Presidente da Assembleia da República
que represente o Presidente da Assembleia da República
tem no protocolo o lugar que a este é destinado.

3 — (Anterior n.o 2.)

Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O registo de interesses consiste na inscrição, em

documento próprio, de todas as actividades susceptíveis
de gerar incompatibilidades ou impedimentos, desig-
nadamente:

a) [Alínea a) do anterior n.o 3.]
b) [Alínea b) do anterior n.o 3.]
c) [Alínea c) do anterior n.o 3.]
d) [Alínea d) do anterior n.o 3.]
e) Sociedades em cujo capital o titular participe,

por si ou pelo cônjuge não separado de pessoas
e bens.

3 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os Deputados a que se refere o presente artigo,

ou associação ou associações que entre si resolvam cons-
tituir, nos termos gerais, quando reconhecidas pelo Ple-
nário da Assembleia da República como associações de
interesse parlamentar, podem beneficiar dos direitos e
regalias que vierem a ser fixados por despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República, ouvidos a Con-
ferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares
e o Conselho de Administração.

4 — Os Deputados que tenham exercido as funções
de Presidente da Assembleia da República gozam de
estatuto próprio, fixado nos termos da última parte do
número anterior.»

Artigo 2.o

Por força do disposto no artigo 1.o do Estatuto dos
Deputados, com a redacção dada pela presente lei, os
artigos 1.o, 16.o, 25.o e 31.o da Lei n.o 4/85, de 9 de
Abril (Estatuto remuneratório dos titulares de cargos
políticos), com as alterações introduzidas pelas Leis
n.os 16/87, de 1 de Junho, 102/88, de 25 de Agosto,
e 26/95, de 18 de Agosto, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os restantes Deputados não referidos nos núme-

ros anteriores têm direito a um abono mensal para des-
pesas de representação no montante de 10% do res-
pectivo vencimento, desde que declarem no registo de
interesses que não exercem regularmente qualquer acti-
vidade económica, remunerada ou de natureza liberal.

Artigo 25.o

[. . .]

1 — A subvenção mensal vitalícia referida no n.o 1
do artigo anterior é calculada à razão de 4% do ven-
cimento base correspondente à data da cessação de fun-
ções do cargo em cujo desempenho o seu titular mais
tempo tiver permanecido, por ano de exercício, até ao
limite de 80 %.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.o

[. . .]

1 — Aos titulares de cargos políticos que não tiverem
completado 12 anos de exercício das funções referidas
no n.o 1 do artigo 24.o é atribuído um subsídio de rein-
tegração, durante tantos meses quantos os semestres
em que tiverem exercido esses cargos, de montante igual
ao vencimento mensal do cargo à data da cessação de
funções.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

1 — É revogado o artigo 21.o-A do Estatuto dos
Deputados, aprovado pela Lei n.o 7/93, de 1 de Março,
com as alterações introduzidas pela Leis n.os 24/95, de
18 de Agosto, 55/98, de 18 de Agosto, 8/99, de 10 de
Fevereiro, e 45/99, de 16 de Junho.

2 — O anexo ao Estatuto dos Deputados, que dele
faz parte integrante, relativo ao modelo de cartão espe-
cial de identificação de Deputado, é alterado em con-

formidade com a redacção dos artigos 157.o e 158.o da
Constituição da República.

Artigo 4.o

O regime de incompatibilidades e impedimentos pre-
visto na presente lei aplica-se aos Deputados nacionais
eleitos ao Parlamento Europeu, considerando-se der-
rogada qualquer legislação em contrário.

Artigo 5.o

1 — Aos titulares de cargos políticos em exercício ao
tempo do regime legal imediatamente anterior à entrada
em vigor da Lei n.o 26/95, de 18 de Agosto, é inte-
gralmente aplicável o disposto na Lei n.o 4/85, de 9
de Abril, nas condições estabelecidas pela redacção
então vigente e desde que preencham os requisitos aí
consignados.

2 — Com salvaguarda do disposto no número ante-
rior, o regime de estatuto único ora estabelecido,
incluindo as normas alteradas ao abrigo do artigo 2.o
da presente lei, reporta os seus efeitos à data da entrada
em vigor da Lei n.o 26/95, de 18 de Agosto.

3 — O disposto no número anterior não se aplica ao
previsto no n.o 6 do artigo 16.o da Lei n.o 4/85, de 9
de Abril, na presente redacção.

Artigo 6.o

1 — A presente lei entra imediatamente em vigor,
ressalvado o disposto nos números seguintes.

2 — O novo regime de cessação do mandato e demais
normas que estabeleçam maiores restrições decorrentes
das disposições legais relativas às incompatibilidades só
entram em vigor com o início da nova legislatura.

3 — Os efeitos financeiros decorrentes das alterações
introduzidas pela presente lei produzem-se com a
entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado para
o ano de 2001.

Artigo 7.o

Nos termos da Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro,
é republicado em anexo o Estatuto dos Deputados,
sendo as alíneas e os números renumerados em função
das alterações introduzidas aos artigos referidos na pre-
sente lei.

Aprovada em 18 de Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 9 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO

Cartão especial de identificação a que se referem
os n.os 4 e 5 do artigo 15.o do Estatuto dos Deputados

Observações. — O cartão é de cor branca, com uma faixa diagonal
com as cores verde e vermelha no canto superior esquerdo. Será
autenticado com a assinatura do Presidente da Assembleia da Repú-
blica e com a aposição de selo branco de forma que este abranja
o canto inferior esquerdo da fotografia.

Dimensões: A7.

ESTATUTO DOS DEPUTADOS

CAPÍTULO I

Do mandato

Artigo 1.o

Natureza e âmbito do mandato

1 — Os Deputados representam todo o País, e não
os círculos por que são eleitos.

2 — Os Deputados dispõem de estatuto único, apli-
cando-se-lhes os mesmos direitos e deveres, salvaguar-
dadas as condições específicas do seu exercício e o
regime das diferentes funções parlamentares que desem-
penhem, nos termos da lei.

Artigo 2.o

Início e termo do mandato

1 — O mandato dos Deputados inicia-se com a pri-
meira reunião da Assembleia da República após as elei-
ções e cessa com a primeira reunião após as eleições
subsequentes, sem prejuízo da suspensão ou da cessação
individual do mandato.

2 — O preenchimento das vagas que ocorrerem na
Assembleia bem como a substituição temporária de

Deputados por motivo relevante são regulados pela lei
eleitoral.

Artigo 3.o

Verificação de poderes

Os poderes dos Deputados são verificados pela
Assembleia da República, nos termos fixados pelo res-
pectivo Regimento.

Artigo 4.o

Suspensão do mandato

1 — Determinam a suspensão do mandato:

a) O deferimento do requerimento de substituição
temporária por motivo relevante, nos termos do
artigo 5.o;

b) O procedimento criminal, nos termos do n.o 3
do artigo 11.o;

c) A ocorrência das situações referenciadas nas alí-
neas a), à excepção do Presidente da República,
d), e), f), g), h) e l) do n.o 1 do artigo 20.o

2 — A suspensão do mandato estabelecida no número
anterior para os casos da alínea g) do n.o 1 do artigo 20.o
só é admissível imediatamente após a verificação de
poderes pela Assembleia da República ou no momento
da investidura no respectivo cargo autárquico e não pode
ocorrer por mais de um único período não superior
a 180 dias.

Artigo 5.o

Substituição temporária por motivo relevante

1 — Os Deputados podem pedir ao Presidente da
Assembleia da República, por motivo relevante, a sua
substituição por uma ou mais vezes, no decurso da
legislatura.

2 — Por motivo relevante entende-se:

a) Doença prolongada;
b) Exercício da licença por maternidade ou pater-

nidade;
c) Necessidade de garantir seguimento de pro-

cesso, nos termos do n.o 3 do artigo 11.o;
d) Outro motivo invocado perante a Comissão de

Ética e por esta considerado justificado.

3 — O requerimento de substituição será apresentado
directamente pelo próprio Deputado ou através da
direcção do grupo parlamentar, acompanhado, neste
caso, de declaração de anuência do Deputado a subs-
tituir.

4 — A substituição temporária do Deputado, quando
se fundamente nos motivos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 2, não implica a cessação do processamento
da remuneração nem a perda da contagem de tempo
de serviço.

5 — Os Deputados que se encontrem vinculados à
função pública ou a empresa pública, nacionalizada ou
maioritariamente participada por capitais públicos, bem
como os restantes trabalhadores por conta de outrem,
podem não reassumir as correspondentes funções, sem
perda de direitos e regalias, salvo o direito à retribuição,
em caso de suspensão do mandato por um período de
50 dias em cada sessão legislativa.

6 — A suspensão temporária ao abrigo da alínea d)
do n.o 2 não pode ocorrer por período inferior a 50 dias,
nem por mais de uma vez em cada sessão legislativa,
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até ao máximo de 10 meses por legislatura, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do artigo 4.o

Artigo 6.o

Cessação da suspensão

1 — A suspensão do mandato cessa:

a) No caso da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o,
pelo decurso do período de substituição ou pelo
regresso antecipado do Deputado, directamente
indicado por este ou através da direcção do
grupo parlamentar em que se encontre inte-
grado, ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica;

b) No caso da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o,
por decisão absolutória ou equivalente ou com
o cumprimento da pena;

c) No caso da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o,
pela cessação da função incompatível com a de
Deputado.

2 — Com a retoma pelo Deputado do exercício do
mandato, cessam automaticamente todos os poderes do
último Deputado da respectiva lista que nessa data esteja
a exercer o mandato.

3 — O regresso antecipado do Deputado não pode
ocorrer antes de decorridos os 50 dias previstos no n.o 5
do artigo 5.o, sem prejuízo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 11.o

Artigo 7.o

Renúncia do mandato

1 — Os Deputados podem renunciar ao mandato
mediante declaração escrita apresentada pessoalmente
ao Presidente da Assembleia da República ou com a
assinatura reconhecida notarialmente.

2 — Não será dado andamento ao pedido de renúncia
sem prévia comunicação ao presidente do respectivo
grupo parlamentar, quando o houver.

3 — A renúncia torna-se efectiva com o anúncio pela
Mesa no Plenário, sem prejuízo da sua ulterior publi-
cação no Diário da Assembleia da República.

Artigo 8.o

Perda do mandato

1 — Perdem o mandato os Deputados que:

a) Venham a ser feridos por alguma das incapa-
cidades ou incompatibilidades previstas na lei,
mesmo por factos anteriores à eleição, não
podendo a Assembleia da República reapreciar
factos que tenham sido objecto de decisão judi-
cial com trânsito em julgado ou de deliberação
anterior da própria Assembleia;

b) Não tomem assento na Assembleia da Repú-
blica ou excedam o número de faltas, salvo
motivo justificado, nos termos do n.o 2 e de
acordo com o Regimento;

c) Se inscrevam em partido diferente daquele pelo
qual foram apresentados a sufrágio;

d) Sejam judicialmente condenados por participa-
ção em organizações de ideologia fascista ou
racista.

2 — Consideram-se motivo justificado a doença, o
casamento, a maternidade e a paternidade, o luto, mis-

são ou trabalho parlamentar e o trabalho político ou
do partido a que o Deputado pertence.

3 — Em casos excepcionais, as dificuldades de trans-
porte podem ser consideradas como justificação de
faltas.

4 — Poderá ainda considerar-se motivo justificado a
participação, autorizada nos termos regimentais, em reu-
niões de organismos internacionais.

5 — A não suspensão do mandato nos termos do
artigo 4.o, nos casos aplicáveis do artigo 20.o, e desde
que o Deputado não observe o disposto no n.o 7 do
artigo 21.o, determina a perda do mandato nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o da Constituição,
a qual será declarada após verificação pela Assembleia
da República, nos termos do Regimento.

Artigo 9.o

Substituição dos Deputados

1 — Em caso de vacatura ou de suspensão de man-
dato, o Deputado será substituído pelo primeiro can-
didato não eleito na respectiva ordem de precedência
na mesma lista.

2 — O impedimento temporário do candidato cha-
mado a assumir as funções de Deputado determina a
subida do candidato que se seguir na ordem de pre-
cedência.

3 — Cessado o impedimento, o candidato retomará
o seu lugar na lista para efeito de futuras substituições.

4 — Não haverá substituição se já não existirem can-
didatos efectivos ou suplentes não eleitos na lista do
Deputado a substituir.

5 — A substituição prevista no presente artigo, bem
como o reconhecimento do impedimento temporário
de candidato não eleito e do seu termo, depende de
requerimento da direcção do respectivo grupo parla-
mentar, quando o houver, ou do candidato com direito
a preencher o lugar vago.

CAPÍTULO II

Imunidades

Artigo 10.o

Irresponsabilidade

Os Deputados não respondem civil, criminal ou dis-
ciplinarmente pelos votos e opiniões que emitirem no
exercício das suas funções e por causa delas.

Artigo 11.o

Inviolabilidade

1 — Nenhum Deputado pode ser detido ou preso sem
autorização da Assembleia, salvo por crime doloso a
que corresponda pena de prisão cujo limite máximo seja
superior a 3 anos e em flagrante delito.

2 — Os Deputados não podem ser ouvidos como
declarantes nem como arguidos sem autorização da
Assembleia, sendo obrigatória a decisão de autorização,
no segundo caso, quando houver fortes indícios de prá-
tica de crime doloso a que corresponda pena de prisão
cujo limite máximo seja superior a 3 anos.

3 — Movido procedimento criminal contra um Depu-
tado e acusado este definitivamente, a Assembleia
decide, no prazo fixado no Regimento, se o Deputado
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deve ou não ser suspenso para efeito do seguimento
do processo, nos termos seguintes:

a) A suspensão é obrigatória quando se tratar de
crime do tipo referido no n.o 1;

b) A Assembleia pode limitar a suspensão do
Deputado ao tempo que considerar mais ade-
quado, segundo as circunstâncias, ao exercício
do mandato e ao andamento do processo
criminal.

4 — A acusação torna-se definitiva, acarretando pros-
seguimento dos autos até à audiência de julgamento:

a) Quando, havendo lugar a intervenção do juiz
de instrução, este confirme a acusação do Minis-
tério Público e a decisão não seja impugnada,
ou, tendo havido recurso, seja mantida pelo tri-
bunal superior;

b) Após o trânsito em julgado da decisão de pro-
núncia, por factos diversos dos da acusação do
Ministério Público;

c) Não havendo lugar a instrução, após o sanea-
mento do processo pelo juiz da audiência de
julgamento;

d) Em caso de processo sumaríssimo, após o reque-
rimento do Ministério Público para aplicação
de sanção.

5 — O pedido de autorização a que se referem os
números anteriores é apresentado pelo juiz competente
em documento dirigido ao Presidente da Assembleia
da República e não caduca com o fim da legislatura,
se o Deputado for eleito para novo mandato.

6 — As decisões a que se refere o presente artigo
são tomadas pelo Plenário, precedendo audição do
Deputado e parecer da comissão competente.

7 — O prazo de prescrição do procedimento criminal
suspende-se a partir da entrada, na Assembleia da Repú-
blica, do pedido de autorização formulado pelo juiz com-
petente, nos termos e para os efeitos decorrentes da
alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o do Código Penal,
mantendo-se a suspensão daquele prazo caso a Assem-
bleia delibere pelo não levantamento da imunidade e
enquanto ao visado assistir tal prerrogativa.

CAPÍTULO III

Condições de exercício do mandato

Artigo 12.o

Exercício da função de Deputado

1 — Os Deputados exercem livremente o seu man-
dato, sendo-lhes garantidas condições adequadas ao efi-
caz exercício das suas funções, designadamente ao indis-
pensável contacto com os cidadãos eleitores e à sua
informação regular.

2 — Cada Deputado tem direito a dispor de condições
adequadas de trabalho na sede da Assembleia.

3 — Todas as entidades públicas estão sujeitas ao
dever geral de cooperação com os Deputados no exer-
cício das suas funções ou por causa delas.

4 — Os serviços da administração central ou dela
dependentes devem facultar aos Deputados condições
para o exercício do mandato, nomeadamente forne-
cendo os elementos, informações e publicações oficiais
solicitados e facultando, sempre que possível, instalações

para reuniões de trabalho, desde que tal não afecte o
funcionamento dos próprios serviços.

5 — Os governos civis, quando solicitados pelos
Deputados, devem disponibilizar instalações adequadas
que lhes permitam um contacto directo com a comu-
nicação social e com os cidadãos dos seus círculos.

Artigo 13.o

Indemnização por danos

1 — Os Deputados que, no exercício das suas funções
ou por causa delas, sejam vítimas de actos que impli-
quem ofensa à vida, à integridade física ou moral, à
liberdade ou a bens patrimoniais têm direito a justa
indemnização.

2 — Os factos que a justificam são objecto de inqué-
rito determinado pelo Presidente da Assembleia da
República, o qual decide da atribuição e do valor da
indemnização, salvo e na medida em que os danos este-
jam cobertos por outros meios.

Artigo 14.o

Deveres dos Deputados

1 — Constituem deveres dos Deputados:

a) Participar nos trabalhos parlamentares e desig-
nadamente comparecer às reuniões do Plenário
e às das comissões a que pertençam;

b) Desempenhar os cargos na Assembleia e as fun-
ções para que sejam eleitos ou designados, sob
proposta dos respectivos grupos parlamentares;

c) Participar nas votações;
d) Assegurar o indispensável contacto com os

eleitores.

2 — O exercício de quaisquer outras actividades,
quando legalmente admissível, não pode pôr em causa
o regular cumprimento dos deveres previstos no número
anterior.

Artigo 15.o

Direitos dos Deputados

1 — A falta de Deputados por causa das reuniões
ou missões da Assembleia a actos ou diligências oficiais
a ela estranhos constitui motivo justificado de adiamento
destes, sem encargo, mas tal fundamento não pode ser
invocado mais de uma vez em cada acto ou diligência.

2 — Ao Deputado que frequentar curso de qualquer
grau de natureza oficial é aplicável, quanto a aulas e
exames, o regime mais favorável de entre os que estejam
previstos para outras situações.

3 — Os Deputados gozam ainda dos seguintes direi-
tos:

a) Adiamento do serviço militar, do serviço cívico
ou da mobilização civil;

b) Livre trânsito, considerado como livre circula-
ção em locais públicos de acesso condicionado,
mediante exibição do cartão especial de iden-
tificação;

c) Passaporte diplomático por legislatura, reno-
vado em cada sessão legislativa;

d) Cartão especial de identificação;
e) Remunerações e subsídios que a lei prescrever;
f) Os previstos na legislação sobre protecção à

maternidade e à paternidade;



N.o 46 — 23 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1027

g) Direito de uso e porte de arma, nos termos do
n.o 7 do presente artigo;

h) Prioridade nas reservas de passagem nas empre-
sas públicas de navegação aérea durante o fun-
cionamento efectivo da Assembleia ou por moti-
vos relacionados com o desempenho do seu
mandato.

4 — O cartão especial de identificação deve mencio-
nar, para além do nome do Deputado, das assinaturas
do próprio e do Presidente da Assembleia da República,
o número, arquivo e data de emissão do respectivo
bilhete de identidade, em conformidade com o modelo
anexo.

5 — O cartão especial de identificação deve ter um
prazo de validade preciso fixado em razão do período
de mandato de Deputado.

6 — O passaporte diplomático e o cartão de iden-
tificação devem ser devolvidos, de imediato, ao Pre-
sidente da Assembleia da República quando se verifique
a cessação ou a suspensão do mandato de Deputado.

7 — Para efeitos de detenção, manifesto, uso e porte
de armas e suas munições, são aplicáveis aos Deputados
as disposições constantes do n.o 1 do artigo 47.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37 313, de 21
de Fevereiro de 1949.

Artigo 16.o

Deslocações

1 — No exercício das suas funções ou por causa delas,
os Deputados têm direito a subsídios de transporte e
ajudas de custo correspondentes.

2 — Os princípios gerais a que obedecem os subsídios
de transporte e ajudas de custo são fixados por deli-
beração da Assembleia da República.

3 — Quando em missão oficial ao estrangeiro, os
Deputados terão direito a um seguro de vida, de valor
a fixar pelo Conselho de Administração da Assembleia
da República.

4 — A Assembleia da República poderá estabelecer,
mediante parecer favorável do Conselho de Adminis-
tração, um seguro que cubra os riscos de deslocação
dos Deputados no País ou os que decorrem de missões
ao estrangeiro.

5 — A Assembleia da República poderá satisfazer os
encargos de assistência médica de emergência aos Depu-
tados, quando em viagem oficial ou considerada de inte-
resse parlamentar pela Conferência dos Representantes
dos Grupos Parlamentares.

Artigo 17.o

Utilização de serviços postais e de comunicações

1 — No exercício das suas funções, os Deputados têm
direito a utilizar gratuitamente serviços postais e sis-
temas de telecomunicações, bem como à utilização da
rede informática parlamentar e de outras redes elec-
trónicas de informação.

2 — É assegurada a utilização pelos Deputados de
linhas verdes, sistemas automatizados de informação e
outras formas de contacto com os eleitores, a nível cen-
tral e nos círculos eleitorais.

3 — As condições de utilização de cada um dos meios
de comunicação são fixadas pelos órgãos competentes
da Assembleia da República.

Artigo 18.o

Regime de previdência

1 — Os Deputados, bem como os ex-Deputados que
gozem da subvenção a que se refere o artigo 24.o da
Lei n.o 4/85, de 9 de Abril, beneficiam do regime de
previdência social mais favorável aplicável ao funcio-
nalismo público.

2 — No caso de os Deputados optarem pelo regime
de previdência da sua actividade profissional, cabe à
Assembleia da República a satisfação dos encargos que
corresponderiam à entidade patronal.

Artigo 19.o

Garantias de trabalho e benefícios sociais

1 — Os Deputados não podem ser prejudicados na
sua colocação, nos seus benefícios sociais ou no seu
emprego permanente por virtude do desempenho do
mandato.

2 — Os Deputados têm direito a dispensa de todas
as actividades profissionais, públicas ou privadas,
durante a legislatura.

3 — O desempenho do mandato conta como tempo
de serviço para todos os efeitos, salvo para aqueles que
pressuponham o exercício efectivo da actividade pro-
fissional, sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 5.o
do presente Estatuto.

4 — No caso de função temporária por virtude de
lei ou de contrato, o desempenho do mandato de Depu-
tado suspende a contagem do respectivo prazo.

Artigo 20.o

Incompatibilidades

1 — São incompatíveis com o exercício do mandato
de Deputado à Assembleia da República os seguintes
cargos ou funções:

a) Presidente da República, membro do Governo
e ministro da República;

b) Membro do Tribunal Constitucional, do Supre-
mo Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas,
do Conselho Superior da Magistratura, do Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e
Fiscais, Procurador-Geral da República e Pro-
vedor de Justiça;

c) Deputado ao Parlamento Europeu;
d) Membro dos órgãos de governo próprio das

Regiões Autónomas;
e) Embaixador não oriundo da carreira diplomá-

tica;
f) Governador e vice-governador civil;
g) Presidente e vereador a tempo inteiro ou em

regime de meio tempo das câmaras municipais;
h) Funcionário do Estado ou de outras pessoas

colectivas públicas;
i) Membro da Comissão Nacional de Eleições;
j) Membro dos gabinetes ministeriais ou legal-

mente equiparados;
l) Funcionário de organização internacional ou de

Estado estrangeiro;
m) Presidente e vice-presidente do Conselho Eco-

nómico e Social;
n) Membro da Alta Autoridade para a Comuni-

cação Social;
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o) Membro dos conselhos de gestão das empresas
públicas, das empresas de capitais públicos ou
maioritariamente participadas pelo Estado e de
instituto público autónomo.

2 — O disposto na alínea h) do número anterior não
abrange o exercício gratuito de funções docentes no
ensino superior, de actividade de investigação e outras
de relevante interesse social similares como tais reco-
nhecidas caso a caso pela Comissão de Ética da Assem-
bleia da República.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.o 1
e no n.o 2 do artigo 4.o, o exercício de cargo ou função
incompatível implica a perda do mandato de Deputado,
observado o disposto no n.o 7 do artigo 21.o

Artigo 21.o

Impedimentos

1 — Os Deputados carecem de autorização da Assem-
bleia para serem jurados, peritos ou testemunhas.

2 — Os Deputados carecem de autorização da Assem-
bleia para servirem de árbitros em processos de que
seja parte o Estado ou qualquer outra pessoa colectiva
de direito público.

3 — A autorização a que se refere o n.o 1 deve ser
solicitada pelo juiz competente, ou pelo instrutor do
processo, em documento dirigido ao Presidente da
Assembleia da República, e a decisão será precedida
de audição do Deputado.

4 — Os Deputados podem exercer outras actividades
desde que não excluídas pelo disposto nos números
seguintes, devendo comunicá-las, quanto à sua natureza
e identificação, ao Tribunal Constitucional.

5 — Sem prejuízo do disposto nos regimes de incom-
patibilidades e impedimentos previstos em lei especial,
designadamente para o exercício de cargos ou activi-
dades profissionais, são ainda impeditivas do exercício
do mandato de Deputado à Assembleia da República:

a) A titularidade de membro de órgão de pessoa
colectiva pública e, bem assim, de órgão de
sociedades de capitais maioritária ou exclusi-
vamente públicos ou de concessionários de ser-
viços públicos, com excepção de órgão consul-
tivo, científico ou pedagógico ou que se integre
na administração institucional autónoma;

b) Servir de perito ou árbitro a título remunerado
em qualquer processo em que sejam parte o
Estado e demais pessoas colectivas de direito
público;

c) Cargos de nomeação governamental, cuja acei-
tação não seja autorizada pela comissão par-
lamentar competente em matéria de incompa-
tibilidades e impedimentos.

6 — É igualmente vedado aos Deputados, em regime
de acumulação, sem prejuízo do disposto em lei especial:

a) No exercício de actividades de comércio ou
indústria, directa ou indirectamente, com o côn-
juge não separado de pessoas e bens, por si
ou entidade em que detenha participação rele-
vante e designadamente superior a 10% do capi-
tal, celebrar contratos com o Estado e outras

pessoas colectivas de direito público, participar
em concursos de fornecimento de bens, de ser-
viços, empreitadas ou concessões, abertos pelo
Estado e demais pessoas colectivas de direito
público, e, bem assim, por sociedades de capitais
maioritária ou exclusivamente públicos ou por
concessionários de serviços públicos;

b) Exercer o mandato judicial como autores nas
acções cíveis, em qualquer foro, contra o Estado;

c) Patrocinar Estados estrangeiros;
d) Beneficiar, pessoal e indevidamente, de actos

ou tomar parte em contratos em cujo processo
de formação intervenham órgãos ou serviços
colocados sob sua directa influência;

e) Figurar ou de qualquer forma participar em
actos de publicidade comercial.

7 — Verificado qualquer impedimento ou incompa-
tibilidade pela Comissão Parlamentar de Ética, e apro-
vado o respectivo parecer pelo Plenário, é o Deputado
notificado para, no prazo de 30 dias, pôr termo a tal
situação.

8 — Sem prejuízo da responsabilidade que ao caso
couber, a infracção ao disposto nos n.os 4, 5 e 6, com
aplicação do disposto no número anterior, determina
advertência e suspensão do mandato enquanto durar
o vício, por período nunca inferior a 50 dias, e, bem
assim, a obrigatoriedade de reposição da quantia cor-
respondente à totalidade da remuneração que o titular
aufira pelo exercício de funções públicas, desde o
momento e enquanto ocorrer a situação de impedi-
mento.

Artigo 22.o

Dever de declaração

Os Deputados formularão e depositarão na Comissão
de Ética da Assembleia da República declaração de ine-
xistência de incompatibilidade ou impedimentos nos
60 dias posteriores à tomada de posse.

Artigo 23.o

Faltas

1 — Ao Deputado que falte a qualquer reunião ple-
nária sem motivo justificado, nos termos dos artigos 8.o
e 24.o, é descontado 1/20 do vencimento mensal, pelas
primeira, segunda e terceira faltas, e um décimo pelas
subsequentes, até ao limite das faltas que determine
a perda de mandato.

2 — Ao Deputado que falte a reuniões de comissão
sem justificação é descontado 1/30 do vencimento mensal
até ao limite de quatro faltas por comissão e por sessão
legislativa.

3 — O Deputado que ultrapassar o limite previsto
no número anterior perde o mandato na comissão
respectiva.

4 — Os descontos e a perda de mandato referidos
nos números anteriores só serão accionados depois de
decorrido o prazo de oito dias após a notificação, feita
pelo Presidente da Assembleia da República, ao Depu-
tado em falta para que informe das razões da falta ou
faltas injustificadas e se aquelas forem julgadas impro-
cedentes ou se nada disser.
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Artigo 24.o

Ausências

Verificada a falta de quórum, de funcionamento ou
de deliberação, o Presidente da Assembleia da Repú-
blica convoca os Deputados ao Plenário, registando as
ausências para os efeitos previstos no regime geral de
faltas.

Artigo 25.o

Protocolo

1 — Para efeitos de protocolo, as posições dos Vice-
-Presidentes da Assembleia da República, dos presiden-
tes dos grupos parlamentares com representação na
Mesa da Assembleia da República e dos presidentes
das comissões parlamentares permanentes situam-se
imediatamente a seguir à de ministro.

2 — O Vice-Presidente da Assembleia da República
que represente o Presidente da Assembleia da República
tem no protocolo o lugar que a este é destinado.

3 — Os demais Deputados têm direito a lugar, por
ordem da sua representatividade, a seguir aos membros
do Governo.

CAPÍTULO IV

Registo de interesses

Artigo 26.o

Registo de interesses

1 — É criado um registo de interesses na Assembleia
da República.

2 — O registo de interesses consiste na inscrição, em
documento próprio, de todas as actividades susceptíveis
de gerarem incompatibilidades ou impedimentos, desig-
nadamente:

a) Actividades públicas ou privadas, nelas se in-
cluindo actividades comerciais ou empresariais
e, bem assim, o exercício de profissão liberal;

b) Desempenho de cargos sociais, ainda que a
título gratuito;

c) Apoios ou benefícios financeiros ou materiais
recebidos para o exercício das actividades res-
pectivas, designadamente de entidades estran-
geiras;

d) Entidades a quem sejam prestados serviços
remunerados de qualquer natureza;

e) Sociedades em cujo capital o titular participe,
por si ou pelo cônjuge não separado de pessoas
e bens.

3 — O registo é público e pode ser consultado por
quem o solicitar.

Artigo 27.o

Eventual conflito de interesses

1 — Os Deputados, quando apresentem projecto de
lei ou intervenham em quaisquer trabalhos parlamen-
tares, em comissão ou em Plenário, devem previamente
declarar a existência de interesse particular, se for caso
disso, na matéria em causa.

2 — São designadamente considerados como causas
de um eventual conflito de interesses:

a) Serem os Deputados, cônjuges ou seus parentes
ou afins em linha directa ou até ao 2.o grau
da linha colateral, ou pessoas com quem vivam
em economia comum, titulares de direitos ou
partes em negócios jurídicos cuja existência,
validade ou efeitos se alterem em consequência
directa da lei ou resolução da Assembleia da
República;

b) Serem os Deputados, cônjuges ou parentes ou
afins em linha recta ou até ao 2.o grau da linha
colateral, ou pessoas com quem vivam em eco-
nomia comum, membros de órgãos sociais, man-
datários, empregados ou colaboradores perma-
nentes de sociedades ou pessoas colectivas de
fim desinteressado cuja situação jurídica possa
ser modificada por forma directa pela lei ou
resolução a tomar pela Assembleia da Repú-
blica.

3 — As declarações referidas nos números anteriores
podem ser feitas quer na primeira intervenção do Depu-
tado no procedimento ou actividade parlamentar em
causa, se as mesmas forem objecto de gravação ou acta,
quer dirigidas e entregues na Mesa da Assembleia da
República ou ainda na Comissão Parlamentar de Ética
antes do processo ou actividade que dá azo às mesmas.

CAPÍTULO V

Antigos Deputados e Deputados honorários

Artigo 28.o

Antigos Deputados

1 — Os antigos Deputados que tenham exercido man-
dato de Deputado durante, pelo menos, quatro anos
têm direito a um cartão de identificação próprio.

2 — Os antigos Deputados a que se refere o número
anterior têm direito de livre trânsito no edifício da
Assembleia da República.

3 — Os Deputados a que se refere o presente artigo,
ou associação ou associações que entre si resolvam cons-
tituir, nos termos gerais, quando reconhecidas pelo Ple-
nário da Assembleia da República como associações de
interesse parlamentar, podem beneficiar dos direitos e
regalias que vierem a ser fixados por despacho do Pre-
sidente da Assembleia da República, ouvidos a Con-
ferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares
e o Conselho de Administração.

4 — Os Deputados que tenham exercido as funções
de Presidente da Assembleia da República gozam de
estatuto próprio, fixado nos termos da última parte do
número anterior.

Artigo 29.o

Deputado honorário

1 — É criado o título de Deputado honorário.
2 — O referido título é atribuído por deliberação do

Plenário, sob proposta fundamentada subscrita por um
quarto dos Deputados em exercício de funções, aos
Deputados que, por relevantes serviços prestados na
defesa da instituição parlamentar, tenham contribuído
decisivamente para a sua dignificação e prestígio.



1030 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 46 — 23 de Fevereiro de 2001

3 — O Deputado honorário tem direito ao corres-
pondente cartão de identificação e goza das mesmas
prerrogativas dos antigos Deputados previstas no
artigo 28.o e outras a definir pelo Presidente da Assem-
bleia da República.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 30.o

Encargos

Os encargos resultantes da aplicação da presente lei
são satisfeitos pelo orçamento da Assembleia da Repú-
blica.

Artigo 31.o

Disposição revogatória

1 — É revogada a alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 70/79, de 31 de Março, alterado pela
Lei n.o 18/81, de 17 de Agosto, e pela Lei n.o 3/87,
de 9 de Janeiro, na parte respeitante aos Deputados.

2 — Fica revogada toda a restante legislação em con-
trário ao presente Estatuto.

ANEXO

Cartão especial de identificação a que se referem
os n.os 4 e 5 do artigo 15.o do Estatuto dos Deputados

Observações. — O cartão é de cor branca, com uma faixa diagonal,
com as cores verde e vermelha no canto superior esquerdo. Será
autenticado com a assinatura do Presidente da Assembleia da Repú-
blica e com a aposição de selo branco de forma que este abranja
o canto inferior esquerdo da fotografia.

Dimensões: A 7.

Lei n.o 4/2001

de 23 de Fevereiro

Aprova a Lei da Rádio

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei tem por objecto regular o acesso à
actividade de radiodifusão sonora e o seu exercício no
território nacional.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para efeitos da presente lei entende-se por:

a) Radiodifusão, a transmissão unilateral de comu-
nicações sonoras, por meio de ondas radioeléc-
tricas ou de qualquer outra forma apropriada,
destinada à recepção pelo público em geral;

b) Operador radiofónico, a pessoa colectiva legal-
mente habilitada para o exercício da actividade
de radiodifusão;

c) Serviço de programas, o conjunto dos elementos
da programação, sequencial e unitário, forne-
cido por um operador radiofónico e como tal
identificado no título emitido na sequência de
um processo administrativo de licenciamento ou
de autorização;

d) Serviço de programas generalista, o serviço de
programas que apresente um modelo de pro-
gramação universal, abarcando diversas espécies
de conteúdos radiofónicos;

e) Serviço de programas temático, o serviço de pro-
gramas que apresente um modelo de progra-
mação centrado num determinado conteúdo,
musical, informativo ou outro;

f) Programação própria, a que é produzida no
estabelecimento e com os recursos técnicos e
humanos afectos ao serviço de programas a que
corresponde determinada licença ou autoriza-
ção, e especificamente dirigida aos ouvintes da
sua área geográfica de cobertura;

g) Emissão em cadeia, a transmissão, simultânea
ou diferida, total ou parcial, de um mesmo ser-
viço de programas por mais de um operador
licenciado ou autorizado para o exercício da
actividade de radiodifusão.

2 — Exceptua-se do disposto na alínea a) do número
anterior:

a) A transmissão pontual de comunicações sono-
ras, através de dispositivos técnicos instalados
nas imediações dos locais de ocorrência de even-
tos a que respeitem e tendo por alvo o público
aí concentrado, desde que não envolvam a uti-
lização do espectro radioeléctrico;

b) As transmissões através da Internet.
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3 — Exceptuam-se do disposto na alínea f) do n.o 1
as emissões de carácter publicitário ou meramente
repetitivas.

Artigo 3.o

Exercício da actividade de radiodifusão

1 — A actividade de radiodifusão apenas pode ser
prosseguida por entidades que revistam a forma jurídica
de pessoa colectiva e tenham por objecto principal o
seu exercício, nos termos da presente lei.

2 — O exercício da actividade de radiodifusão só é
permitido mediante a atribuição de licença ou de auto-
rização, conferidas nos termos da presente lei, salva-
guardados os direitos já adquiridos por operadores devi-
damente habilitados.

3 — As frequências a utilizar pela empresa conces-
sionária do serviço público de radiodifusão são atribuí-
das por despacho conjunto dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da comunicação social e das
comunicações.

4 — As autorizações para o fornecimento de novos
serviços de programas pela concessionária do serviço
público são atribuídas por despacho do membro do
Governo responsável pela área da comunicação social.

5 — Os operadores radiofónicos com serviços de pro-
gramas de âmbito local devem produzir e difundir as
respectivas emissões a partir do estabelecimento a que
corresponde a licença ou autorização.

Artigo 4.o

Tipologia dos serviços de programas de radiodifusão

1 — Quanto ao nível da cobertura, os serviços de pro-
gramas podem ser de âmbito nacional, regional ou local,
consoante abranjam, com o mesmo sinal recomendado,
respectivamente:

a) A generalidade do território nacional;
b) Um conjunto de distritos no continente ou um

conjunto de ilhas nas Regiões Autónomas, ou
uma ilha com vários municípios;

c) Um município e eventuais áreas limítrofes, de
acordo com as exigências técnicas à necessária
cobertura daquele.

2 — Quanto ao conteúdo da programação, os serviços
de programas podem ser generalistas ou temáticos.

3 — A classificação dos serviços de programas quanto
ao nível de cobertura e conteúdo da programação com-
pete à Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS).

Artigo 5.o

Serviços de programas universitários

1 — As frequências disponíveis para o exercício da
actividade de radiodifusão de âmbito local podem ser
reservadas para a prestação de serviços de programas
vocacionados para as populações universitárias, através
de despacho conjunto dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da comunicação social, das comu-
nicações e da educação.

2 — O diploma referido no número anterior abrirá
concurso público a que apenas podem candidatar-se
entidades participadas por instituições do ensino supe-

rior e associações de estudantes da área geográfica cor-
respondente às frequências a atribuir, devendo conter
o respectivo regulamento.

3 — Havendo lugar a selecção de projectos apresen-
tados ao mesmo concurso, a AACS terá em conta, para
efeitos de graduação das candidaturas, a diversidade
e a criatividade do projecto, a promoção do experimen-
talismo e da formação de novos valores, a capacidade
de contribuir para o debate de ideias e de conhecimen-
tos, bem como a de fomentar a aproximação entre a
vida académica e a população local, e ainda a cooperação
institucional alcançada pelas entidades signatárias do
projecto.

4 — Os serviços de programas a que se refere o pre-
sente artigo não podem incluir qualquer forma de publi-
cidade comercial, incluindo patrocínios.

5 — Os serviços de programas licenciados ao abrigo
deste artigo não são abrangidos pelo artigo 42.o e apenas
podem transmitir programação própria, sendo-lhes em
tudo o mais aplicável o disposto na presente lei para
os serviços de programas temáticos de âmbito local.

Artigo 6.o

Restrições

A actividade de radiodifusão não pode ser exercida
ou financiada por partidos ou associações políticas,
autarquias locais, organizações sindicais, patronais ou
profissionais, directa ou indirectamente através de enti-
dades em que detenham capital ou por si subsidiadas.

Artigo 7.o

Concorrência e concentração

1 — É aplicável aos operadores radiofónicos o regime
geral de defesa e promoção da concorrência, nomea-
damente no que respeita às práticas proibidas, em espe-
cial o abuso de posição dominante, e à concentração
de empresas, com as especialidades previstas na presente
lei.

2 — As operações de concentração entre operadores
radiofónicos, sejam horizontais ou verticais, seguem
ainda o disposto no artigo 18.o, devendo a AACS, sem
prejuízo da aplicação dos critérios de ponderação aí
definidos, recusar a sua realização quando coloquem
manifestamente em causa a livre expressão e confronto
das diversas correntes de opinião.

3 — Cada pessoa singular ou colectiva só pode deter
participação, no máximo, em cinco operadores de
radiodifusão.

4 — Não são permitidas, no mesmo município, par-
ticipações superiores a 25% no capital social de mais
de um operador radiofónico com serviços de programas
de âmbito local.

Artigo 8.o

Transparência da propriedade

1 — As acções constitutivas do capital social dos ope-
radores radiofónicos que revistam a forma de sociedade
anónima têm obrigatoriamente natureza nominativa.

2 — As alterações ao capital social dos operadores
que revistam forma societária devem ser comunicadas
à AACS, no prazo de 30 dias, pelo notário que efectivou
a correspondente escritura pública.
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Artigo 9.o

Fins da actividade de radiodifusão

1 — Constituem fins dos serviços de programas gene-
ralistas de radiodifusão, no quadro dos princípios cons-
titucionais vigentes:

a) Promover o exercício do direito de informar e
de ser informado, com rigor e independência,
sem impedimentos nem discriminações;

b) Contribuir para o pluralismo político, social e
cultural;

c) Contribuir para a formação do público, favo-
recendo o reconhecimento da cidadania
enquanto valor essencial à democracia;

d) Promover a cultura e a língua portuguesa e os
valores que exprimem a identidade nacional.

2 — Constitui ainda fim específico dos serviços de
programas generalistas de âmbito local a produção e
difusão de uma programação destinada especificamente
à audiência do espaço geográfico a que corresponde
a licença ou autorização.

3 — Os serviços de programas temáticos têm como
finalidade contribuir, através do modelo adoptado, para
a diversidade da oferta radiofónica na respectiva área
de cobertura.

Artigo 10.o

Serviço público

O Estado assegura a existência e o funcionamento
de um serviço público de radiodifusão, em regime de
concessão, nos termos do capítulo IV.

Artigo 11.o

Incentivos do Estado

Tendo em vista assegurar a possibilidade de expressão
e confronto das diversas correntes de opinião, o Estado
organiza um sistema de incentivos não discriminatórios
de apoio à radiodifusão sonora local, baseado em cri-
térios gerais e objectivos, determinados em lei específica.

Artigo 12.o

Registo

1 — Compete ao Instituto da Comunicação Social
(ICS) organizar um registo dos operadores radiofónicos
e dos respectivos títulos de habilitação para o exercício
da actividade de radiodifusão, bem como dos titulares
do capital social, quando os operadores revistam forma
societária, nos termos fixados em decreto regulamentar.

2 — Os operadores radiofónicos estão obrigados a
comunicar ao ICS os elementos necessários para efeitos
de registo, bem como a proceder à sua actualização,
nos termos previstos no diploma referido no número
anterior.

3 — O ICS pode, a qualquer momento, efectuar audi-
torias para fiscalização e controlo dos elementos for-
necidos pelos operadores radiofónicos.

Artigo 13.o

Normas técnicas

1 — A definição das condições técnicas do exercício
da actividade de radiodifusão e dos equipamentos a uti-

lizar, dos termos e prazos da atribuição das necessárias
licenças radioeléctricas e dos montantes das respectivas
taxas constam de diploma regulamentar.

2 — O diploma referido no número anterior fixa os
termos em que, havendo necessidade de melhorar a qua-
lidade técnica de cobertura dos serviços de programas
licenciados, é possível solicitar a utilização de estações
retransmissoras e a localização da respectiva estação
emissora fora do município cuja área pretende cobrir.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

SECÇÃO I

Regras comuns

Artigo 14.o

Modalidades de acesso

1 — O acesso à actividade de radiodifusão é objecto
de licenciamento, mediante concurso público ou de
autorização, consoante os serviços de programas a for-
necer utilizem ou não o espectro hertziano terrestre.

2 — As licenças ou autorizações para emissão são
individualizadas de acordo com o número de serviços
de programas a fornecer por cada operador.

3 — As licenças e as autorizações são intransmissíveis.
4 — Exceptua-se do n.o 1 o serviço público de radio-

difusão nos termos previstos no capítulo IV.

Artigo 15.o

Emissão das licenças e autorizações

1 — Compete à AACS atribuir as licenças e as auto-
rizações para o exercício da actividade de radiodifusão,
de acordo com o n.o 2 do artigo anterior, bem como
proceder às correspondentes renovações.

2 — O título de habilitação para o exercício da acti-
vidade contém, designadamente, a denominação e o tipo
do serviço de programas a que respeita, a identificação
e sede do titular, bem como a área de cobertura e,
se for o caso, as frequências e potência autorizadas.

3 — O modelo do título a que se refere o número
anterior é aprovado por despacho conjunto dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas da comuni-
cação social e das comunicações.

Artigo 16.o

Instrução dos processos

1 — Os processos de licenciamento ou autorização
são instruídos pelo ICS, que promoverá, para o efeito,
a recolha dos necessários pareceres do Instituto das
Comunicações de Portugal (ICP), no que respeita às
condições técnicas da candidatura.

2 — Os processos que não preencham as condições
legais e regulamentares de candidatura não são aceites,
sendo a respectiva recusa objecto de despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área da comunicação
social.

3 — O ICS submete os processos à apreciação da
AACS no prazo de 45 dias após o termo do prazo de
apresentação das candidaturas ou após o saneamento
dos processos, ou no prazo de 7 dias após a recepção
e saneamento, consoante se trate, respectivamente, de
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licenciamento ou de autorização de serviços de pro-
gramas.

4 — A AACS delibera no prazo de 60 ou de 15 dias,
consoante se trate, respectivamente, de licenciamento
ou de autorização de serviços de programas.

Artigo 17.o

Prazos

1 — As licenças e autorizações são emitidas pelo
prazo de 10 anos, renováveis por iguais períodos,
mediante solicitação, com seis meses de antecedência,
do respectivo titular, devendo a correspondente decisão
ser proferida no prazo de três meses a contar da data
da apresentação do pedido.

2 — No caso de a AACS não se pronunciar no prazo
de três meses, considera-se o pedido de renovação taci-
tamente aprovado.

Artigo 18.o

Alterações subjectivas

1 — A realização de negócios jurídicos que envolvam
a alteração do controlo de empresa detentora de habi-
litação legal para o exercício da actividade de radio-
difusão só pode ocorrer três anos depois da atribuição
original da licença, ou um ano após a última renovação,
e deve ser sujeita à aprovação prévia da AACS.

2 — A AACS decide no prazo de 30 dias, após veri-
ficação e ponderação das condições iniciais que foram
determinantes para a atribuição do título e dos interesses
do auditório potencial dos serviços de programas for-
necidos, garantindo a salvaguarda das condições que
a habilitaram a decidir sobre o projecto original ou sobre
as alterações subsequentes.

3 — Para efeitos do n.o 1, considera-se existir controlo
da empresa quando se verifique a possibilidade do exer-
cício, isolado ou conjunto, e tendo em conta as circuns-
tâncias de facto e de direito, de uma influência deter-
minante sobre a sua actividade, designadamente através
da existência de direitos de disposição sobre qualquer
parte dos respectivos activos ou que confiram o poder
de determinar a composição ou decisões dos órgãos da
empresa.

4 — O regime estabelecido nos números anteriores
é aplicável, com as necessárias adaptações, à fusão de
cooperativas, devendo a AACS, caso estejam reunidos
os pressupostos para a realização da operação, promover
as respectivas alterações ao título de habilitação para
o exercício da actividade.

Artigo 19.o

Observância do projecto aprovado

1 — O operador radiofónico está obrigado ao cum-
primento das condições e termos do serviço de pro-
gramas licenciado ou autorizado.

2 — A modificação do serviço de programas só pode
ocorrer um ano após a atribuição de licença ou auto-
rização e está sujeita a aprovação da AACS.

3 — O pedido de modificação deve ser fundamentado
tendo em conta, nomeadamente, a evolução do mercado
e as implicações para a audiência potencial do serviço
de programas em questão.

4 — No caso de a AACS não se pronunciar no prazo
de 90 dias, considera-se a modificação tacitamente
aprovada.

Artigo 20.o

Extinção e suspensão

1 — As licenças e as autorizações extinguem-se pelo
decurso do prazo pelo qual foram atribuídas ou por
revogação, podendo ainda ser suspensas nos termos do
artigo 69.o

2 — A revogação das licenças ou autorizações é da
competência da AACS e ocorre nos casos previstos no
artigo 70.o

Artigo 21.o

Regulamentação

O Governo aprovará a regulamentação aplicável ao
licenciamento e à autorização de serviços de programas
de radiodifusão e respectiva renovação, que fixará a
documentação exigível e o valor das cauções e taxas
aplicáveis.

SECÇÃO II

Radiodifusão digital terrestre

Artigo 22.o

Emissões digitais

As licenças detidas pelos operadores de radiodifusão
analógica constituem habilitação bastante para o exer-
cício da respectiva actividade por via hertziana digital
terrestre, nos termos a definir em legislação específica.

SECÇÃO III

Radiodifusão analógica

SUBSECÇÃO I

Ondas radioeléctricas

Artigo 23.o

Radiodifusão em ondas quilométricas e decamétricas

1 — A actividade de radiodifusão em ondas quilo-
métricas (ondas longas) e decamétricas (ondas curtas)
é assegurada pela concessionária do serviço público de
radiodifusão, sem prejuízo dos actuais operadores con-
cessionários ou devidamente licenciados.

2 — Excepcionalmente, e por razões de interesse
público, a actividade a que se refere o número anterior
pode ser exercida por outras entidades, mediante con-
trato de concessão a autorizar por resolução do Con-
selho de Ministros.

Artigo 24.o

Radiodifusão em ondas hectométricas e métricas

A actividade de radiodifusão em ondas hectométricas
(ondas médias — amplitude modulada) e métricas
(ondas muito curtas — frequência modulada) pode ser
prosseguida por qualquer operador, nos termos do n.o 1
do artigo 3.o

SUBSECÇÃO II

Concurso público

Artigo 25.o

Abertura do concurso

1 — As licenças para o exercício da actividade de
radiodifusão são atribuídas por concurso público.
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2 — O concurso público é aberto, após audição da
AACS, por despacho conjunto dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas da comunicação social
e das comunicações, o qual deve conter o respectivo
objecto e regulamento.

Artigo 26.o

Apresentação de candidaturas

1 — Os requerimentos para atribuição de licenças
para o exercício da actividade de radiodifusão são diri-
gidos à AACS e entregues, para instrução, no ICS, no
prazo fixado no despacho de abertura do concurso
público.

2 — Para além de outros documentos exigidos no
regulamento do concurso, os requerentes devem apre-
sentar uma descrição detalhada dos meios técnicos e
humanos afectos ao projecto e da actividade que se pro-
põem desenvolver.

Artigo 27.o

Limites à classificação

1 — Em cada um dos municípios que integram as
áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto existirá, pelo
menos, uma frequência afecta a um serviço de progra-
mas de âmbito local e de conteúdo generalista.

2 — Fora das áreas metropolitanas de Lisboa e do
Porto, os serviços de programas de âmbito local difun-
didos por via hertziana terrestre apenas podem ser clas-
sificados como temáticos se, no respectivo município,
pelo menos duas frequências estiverem afectas a serviços
de programas generalistas.

Artigo 28.o

Preferência na atribuição de licenças

Havendo lugar, para atribuição de licenças, à selecção
de projectos apresentados ao mesmo concurso, a AACS
terá em conta, para efeitos de graduação de candi-
daturas:

a) A qualidade do projecto de exploração, aferida
em função da ponderação global das linhas
gerais de programação, da sua correspondência
com a realidade sócio-cultural a que se destina,
do estatuto editorial e do número de horas dedi-
cadas à informação de âmbito equivalente ao
da área de cobertura pretendida;

b) A criatividade e diversidade do projecto;
c) O menor número de licenças detidas pelo

mesmo operador para o exercício da actividade;
d) O maior número de horas destinadas à emissão

de música portuguesa.

Artigo 29.o

Início das emissões

1 — As emissões devem iniciar-se no prazo de seis
meses após a data da publicação no Diário da República
da deliberação de atribuição da respectiva licença.

2 — Os operadores de radiodifusão com serviços de
programas de cobertura nacional ficam obrigados a
garantir, no prazo de três anos sobre a data de atribuição
das respectivas licenças, a cobertura de 75% do cor-
respondente espaço territorial, devendo o restante ser
assegurado no prazo de cinco anos.

Artigo 30.o

Associação de serviços de programas temáticos

Os serviços de programas temáticos que obedeçam
a um mesmo modelo específico podem associar-se entre
si, até ao limite máximo de quatro, para a difusão simul-
tânea da respectiva programação, não podendo entre
os emissores de cada um deles mediar uma distância
inferior a 100 km.

SUBSECÇÃO III

Conversão de serviços de programas

Artigo 31.o

Alteração da classificação

1 — Os operadores radiofónicos cujos serviços de pro-
gramas tenham sido classificados como temáticos podem
solicitar, um ano após a respectiva classificação, a sua
alteração para generalistas, mediante requerimento diri-
gido à AACS e entregue no ICS.

2 — O ICS notifica os operadores cujos serviços de
programas tenham idêntica cobertura na área geográfica
servida pelo requerente para que se pronunciem, no
prazo de 30 dias, quanto à pretensão de igualmente
alterar a classificação dos respectivos serviços de pro-
gramas, para o que poderão proceder à necessária can-
didatura no prazo de 60 dias a contar da mesma data.

Artigo 32.o

Processo

1 — O requerimento a que se refere o n.o 1 do artigo
anterior deve conter a fundamentação do projecto com
a indicação dos objectivos a atingir, a descrição deta-
lhada das linhas gerais da programação a apresentar
e a indicação dos recursos humanos e dos equipamentos
a utilizar.

2 — Os processos são remetidos, para decisão, à
AACS, nos 15 dias seguintes ao termo do prazo na cir-
cunstância aplicável, de entre os referidos no n.o 2 do
artigo anterior.

3 — Caso as candidaturas excedam o número admis-
sível de serviços de programas temáticos nos termos
do artigo 27.o, serão hierarquizadas de acordo com os
seguintes critérios de preferência:

a) Maior percentagem de tempo destinada a pro-
gramas de índole informativa;

b) Maior percentagem de programação própria, tal
como definida na alínea g) do artigo 2.o;

c) Adequação do projecto às populações que visa
servir;

d) Recursos humanos envolvidos.

4 — A AACS decide no prazo de 30 dias após a recep-
ção dos processos.

SECÇÃO IV

Actividade de radiodifusão via satélite e por cabo

Artigo 33.o

Autorização

1 — A concessão de autorizações para o exercício da
actividade de radiodifusão via satélite ou por cabo
depende da verificação da qualidade técnica do projecto.
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2 — O pedido de autorização deve ser acompanhado,
para além dos documentos indicados no diploma a que
se refere o artigo 21.o, dos elementos enunciados no
n.o 2 do artigo 26.o

3 — O estabelecimento de redes próprias de trans-
porte e distribuição do sinal de radiodifusão por cabo
ou por satélite obedece, respectivamente, ao disposto
nos Decretos-Leis n.os 241/97, de 18 de Setembro, e
381-A/97, de 31 de Dezembro.

CAPÍTULO III

Programação

SECÇÃO I

Liberdade de programação e de informação

Artigo 34.o

Autonomia dos operadores

1 — A liberdade de expressão do pensamento, através
da actividade de radiodifusão, integra o direito funda-
mental dos cidadãos a uma informação livre e pluralista,
essencial à democracia e ao desenvolvimento social e
económico do País.

2 — Salvo os casos previstos na presente lei, o exer-
cício da actividade de radiodifusão assenta na liberdade
de programação, não podendo a Administração Pública
ou qualquer órgão de soberania, com excepção dos tri-
bunais, impedir, condicionar ou impor a difusão de
quaisquer programas.

Artigo 35.o

Limites à liberdade de programação

1 — Não é permitida qualquer emissão que atente
contra a dignidade da pessoa humana, viole direitos,
liberdades e garantias fundamentais ou incite à prática
de crimes.

2 — É vedada aos operadores radiofónicos a cedên-
cia, a qualquer título, de espaços de propaganda política,
sem prejuízo do disposto na presente lei em matéria
de direito de antena.

Artigo 36.o

Direito à informação

1 — O acesso a locais abertos ao público para fins
de cobertura jornalística rege-se pelo disposto no Esta-
tuto do Jornalista.

2 — A cobertura informativa de quaisquer eventos
através da actividade de radiodifusão está sujeita às nor-
mas legais aplicáveis em matéria de direitos de autor
e conexos, incluindo as relativas à utilização livre das
obras ou prestações protegidas.

3 — Os titulares de direitos decorrentes da organi-
zação de espectáculos ou outros eventos públicos não
podem opor-se à transmissão radiofónica de breves
extractos que se destinem a informar sobre o conteúdo
essencial dos acontecimentos em questão.

4 — O exercício do direito à informação sobre acon-
tecimentos desportivos, nomeadamente através do seu
relato ou comentário radiofónico, não pode ser limitado
ou condicionado pela exigência de quaisquer contra-
partidas financeiras, salvo as que se destinem a suportar

os custos resultantes da disponibilização de meios téc-
nicos ou humanos para o efeito requeridos.

5 — O disposto no número anterior aplica-se aos ope-
radores radiofónicos licenciados ou autorizados por
direito estrangeiro, desde que igual tratamento seja con-
ferido aos operadores nacionais pela legislação ou auto-
ridades a que estejam sujeitos, em acontecimentos des-
portivos de natureza semelhante.

SECÇÃO II

Obrigações dos operadores

Artigo 37.o

Responsável pelo conteúdo das emissões

Cada serviço de programas deve ter um responsável
pela orientação e supervisão do conteúdo das emissões.

Artigo 38.o

Estatuto editorial

1 — Cada serviço de programas deve adoptar um esta-
tuto editorial que defina claramente a sua orientação
e objectivos e inclua o compromisso de respeitar os direi-
tos dos ouvintes, bem como os princípios deontológicos
dos jornalistas e a ética profissional.

2 — O estatuto editorial é elaborado pelo responsável
a que se refere o artigo anterior, ouvido o conselho
de redacção e sujeito a aceitação da entidade proprie-
tária, devendo ser remetido, nos 60 dias subsequentes
ao início das emissões, à AACS.

3 — As alterações introduzidas no estatuto editorial
seguem os termos do disposto no número anterior.

4 — No caso de serviços de programas que já tenham
iniciado as suas emissões, o prazo referido no n.o 2 con-
ta-se a partir da data da entrada em vigor da presente
lei.

Artigo 39.o

Serviços noticiosos

1 — Os operadores radiofónicos que forneçam ser-
viços de programas generalistas ou temáticos informa-
tivos devem produzir, e neles difundir, serviços noti-
ciosos regulares.

2 — Os serviços de programas referidos no número
anterior devem, recorrendo a produção própria, difundir
um mínimo de três serviços noticiosos respeitantes à
sua área geográfica, obrigatoriamente transmitidos entre
as 7 e as 24 horas, mediando entre eles um período
de tempo não inferior a três horas.

Artigo 40.o

Qualificação profissional

1 — Os serviços noticiosos, bem como as funções de
redacção, são obrigatoriamente assegurados pelos jor-
nalistas.

2 — Nos serviços de programas de âmbito local, os
serviços noticiosos e as funções de redacção podem tam-
bém ser assegurados por equiparados a jornalistas.
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Artigo 41.o

Programação própria

1 — Os serviços de programas de cobertura local
devem transmitir um mínimo de oito horas de progra-
mação própria, a emitir entre as 7 e as 24 horas, salvo
o disposto no artigo 30.o

2 — Durante o tempo de programação própria, os
serviços de programas devem indicar a sua denomina-
ção, a frequência da emissão, quando exista, bem como
a localidade de onde emitem, a intervalos não superiores
a uma hora.

Artigo 42.o

Número de horas de emissão

Os serviços de programas emitidos por via hertziana
terrestre devem funcionar vinte e quatro horas por dia.

Artigo 43.o

Registo das emissões

1 — As emissões devem ser gravadas e conservadas
pelo período mínimo de 30 dias, se outro mais longo
não for determinado por lei ou por decisão judicial.

2 — Os serviços de programas devem organizar men-
salmente um registo das obras difundidas, para efeitos
dos correspondentes direitos de autor e conexos, a
enviar, durante o mês imediato, quando solicitado, às
instituições representativas dos autores.

3 — O registo a que se refere o número anterior com-
preende os seguintes elementos:

a) Título da obra;
b) Autoria e interpretação;
c) Editora ou procedência da obra;
d) Data da emissão.

Artigo 44.o

Publicidade

1 — A publicidade radiofónica rege-se pelo disposto
no Código da Publicidade, com as especialidades pre-
vistas nos números seguintes.

2 — Os espaços de programação patrocinados devem
incluir, no seu início e termo, a menção expressa desse
facto.

3 — Os programas de informação geral, designada-
mente os serviços noticiosos, não podem ser patro-
cinados.

4 — A inserção de publicidade não pode afectar a
integridade dos programas, devendo ter em conta as
suas pausas próprias, duração e natureza.

5 — A difusão de materiais publicitários não deve
ocupar, diariamente, mais de 20 % do tempo total da
emissão dos serviços de programas licenciados.

CAPÍTULO IV

Serviço público

Artigo 45.o

Âmbito da concessão

1 — A concessão do serviço público de radiodifusão
abrange emissões de cobertura nacional, regional e

internacionais, que poderão ser redifundidas local-
mente, analógicas ou digitais, por via hertziana terrestre,
cabo, satélite ou por outro meio apropriado, no quadro
das autorizações que lhe sejam conferidas para a uti-
lização do espectro radioeléctrico e para o fornecimento
de novos serviços de programas.

2 — Os termos da concessão são definidos por con-
trato celebrado entre a concessionária e o Estado.

3 — O contrato a que se refere o número anterior
carece de parecer da AACS e do conselho de opinião
da empresa concessionária, previsto no artigo 51.o, no
âmbito das respectivas atribuições.

Artigo 46.o

Concessionária do serviço público

1 — O serviço público de radiodifusão é prestado por
um operador de capitais públicos, cujos estatutos são
aprovados por decreto-lei.

2 — A concessão do serviço público de radiodifusão
é feita pelo prazo de 15 anos, renováveis, nos termos
do respectivo contrato.

3 — Os direitos de concessão são intransmissíveis.

Artigo 47.o

Missão do serviço público de radiodifusão

1 — A concessionária deve assegurar uma programa-
ção de referência, inovadora e com elevados padrões
de qualidade, que satisfaça as necessidades culturais,
educativas, formativas, informativas e recreativas dos
diversos públicos, obrigando-se, designadamente, a:

a) Assegurar o pluralismo, o rigor e a imparcia-
lidade da informação, bem como a sua inde-
pendência perante quaisquer poderes, públicos
ou privados;

b) Emitir uma programação inovadora e variada,
que estimule a formação e a valorização cultural,
tendo em especial atenção o público jovem;

c) Difundir uma programação agregadora, aces-
sível a toda a população, tendo em conta os
seus estratos etários, ocupações e interesses;

d) Difundir uma programação que exprima a diver-
sidade social e cultural nacional, combatendo
todas as formas de exclusão ou discriminação,
e que responda aos interesses minoritários das
diferentes categorias do público;

e) Garantir a cobertura noticiosa dos principais
acontecimentos nacionais e estrangeiros;

f) Promover e divulgar a criação artística nacional
e o conhecimento do património histórico e cul-
tural do País;

g) Emitir programas regulares vocacionados para
a difusão internacional da língua e cultura
portuguesas.

2 — Constitui ainda obrigação da concessionária
incorporar as inovações tecnológicas que contribuam
para melhorar a eficiência e a qualidade do serviço de
que está incumbida e da actividade de radiodifusão em
geral.
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Artigo 48.o

Serviços específicos

Além de outras obrigações constantes do contrato
de concessão, a concessionária obriga-se a prestar os
seguintes serviços específicos:

a) Assegurar, com o devido relevo e a máxima
urgência, a divulgação das mensagens cuja difu-
são seja solicitada pelo Presidente da República,
pelo Presidente da Assembleia da República e
pelo Primeiro-Ministro;

b) Assegurar o exercício do direito de antena, bem
como do direito de réplica política dos partidos
da oposição, nos termos dos artigos 52.o a 57.o;

c) Manter e actualizar os arquivos sonoros;
d) Assegurar o funcionamento do Museu da Rádio;
e) Desenvolver a cooperação com operadores radio-

fónicos dos países de língua portuguesa;
f) Manter relações de cooperação e intercâmbio

com organizações internacionais e entidades
estrangeiras ligadas à actividade radiofónica.

Artigo 49.o

Financiamento

1 — O financiamento do serviço público de radiodi-
fusão é garantido pelo produto da cobrança da taxa
de radiodifusão sonora, estabelecida pelo Decreto-Lei
n.o 389/76, de 24 de Maio, além de outras formas de
pagamento a fixar ao abrigo de protocolos firmados
entre a Administração Pública e a concessionária.

2 — A taxa de radiodifusão sonora fica abrangida na
alínea a) do n.o 1 do artigo 148.o do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 433/99, de 26 de Outubro.

Artigo 50.o

Fiscalização do cumprimento do serviço público

A fiscalização e a verificação do cumprimento do con-
trato de concessão entre o Estado e a concessionária
do serviço público de radiodifusão, nos termos nele esta-
belecidos, competem ao Ministro das Finanças e ao
membro do Governo responsável pela área da comu-
nicação social.

Artigo 51.o

Conselho de opinião

1 — O conselho de opinião do serviço público de
radiodifusão é constituído maioritariamente por mem-
bros indicados por associações e outras entidades repre-
sentativas dos diferentes sectores da opinião pública e
tem a composição prevista nos estatutos da conces-
sionária.

2 — Compete ao conselho de opinião:

a) Dar parecer sobre o cumprimento das obriga-
ções de serviço público da concessionária e da
sua correspondência com as disposições cons-
titucionais, legais e contratuais relevantes;

b) Propor ao accionista Estado os nomes do vice-
-presidente e de um ou dois vogais do conselho
de administração da concessionária, consoante
esta tenha três ou cinco membros, nos termos
previstos nos estatutos da mesma;

c) Dar parecer sobre o contrato de concessão do
serviço público de radiodifusão;

d) Apreciar os planos de actividades e orçamento
relativos ao ano seguinte, bem como o relatório
e contas da concessionária;

e) Apreciar as bases gerais da actividade da con-
cessionária no que concerne à programação e
aos planos de investimento;

f) Apreciar a actividade da concessionária no
âmbito da cooperação com os países de expres-
são portuguesa e do apoio às comunidades por-
tuguesas no estrangeiro;

g) Pronunciar-se sobre outras questões que os
órgãos sociais entendam submeter-lhe.

CAPÍTULO V

Direitos de antena e de resposta ou réplica política

SECÇÃO I

Direito de antena

Artigo 52.o

Acesso ao direito de antena

1 — Aos partidos políticos, às organizações sindicais,
profissionais e representativas das actividades econó-
micas, bem como às associações de defesa do ambiente
e do consumidor, e, ainda, às organizações não gover-
namentais que promovam a igualdade de oportunidades
e a não discriminação é garantido o direito a tempo
de antena no serviço público de rádio.

2 — Por tempo de antena entende-se o espaço de
programação própria da responsabilidade do titular do
direito, facto que deve ser expressamente mencionado
no início e no termo de cada programa.

3 — As entidades referidas no n.o 1 têm direito, gra-
tuita e anualmente, aos seguintes tempos de antena:

a) Dez minutos por partido representado na Assem-
bleia da República, acrescidos de quinze segun-
dos por cada Deputado eleito;

b) Cinco minutos por partido não representado na
Assembleia da República com participação nas
mais recentes eleições legislativas, acrescidos de
quinze segundos por cada 15 000 votos nelas
obtidos;

c) Sessenta minutos, por categoria, para as orga-
nizações sindicais, profissionais e representati-
vas das actividades económicas e sessenta minu-
tos para as restantes entidades indicadas no
n.o 1, a ratear de acordo com a sua repre-
sentatividade;

d) Dez minutos por outras entidades que tenham
direito de antena atribuído por lei.

4 — Cada titular não pode utilizar o direito de antena
mais de uma vez em cada 15 dias, nem em emissões
com duração superior a cinco ou inferior a dois minutos,
salvo se o seu tempo de antena for globalmente inferior.

5 — Os responsáveis pela programação devem orga-
nizar, com a colaboração dos titulares do direito de
antena e de acordo com a presente lei, planos gerais
da respectiva utilização.

6 — Na impossibilidade insanável de acordo sobre os
planos referidos no número anterior e a requerimento
dos interessados, cabe a arbitragem à AACS.
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Artigo 53.o

Limitação ao direito de antena

1 — O exercício do direito de antena não pode ocor-
rer aos sábados, domingos e feriados oficiais, devendo
ainda ser suspenso um mês antes da data fixada para
o início do período de campanha em qualquer acto elei-
toral ou referendário, nos termos da legislação res-
pectiva.

2 — O direito de antena é intransmissível.

Artigo 54.o

Emissão e reserva do direito de antena

1 — Os tempos de antena são emitidos no serviço
de programas de cobertura nacional de maior audiência
entre as 10 e as 20 horas.

2 — Os titulares do direito de antena devem solicitar
a reserva do tempo de antena a que tenham direito
até cinco dias úteis antes da transmissão, devendo a
respectiva gravação ser efectuada ou os materiais pré-
-gravados entregues até quarenta e oito horas antes da
emissão do programa.

3 — Aos titulares do direito de antena são assegu-
rados os indispensáveis meios técnicos para a realização
dos respectivos programas em condições de absoluta
igualdade.

Artigo 55.o

Caducidade do direito de antena

O não cumprimento dos prazos previstos no artigo
anterior determina a caducidade do direito, salvo se
tiver ocorrido por facto não imputável ao seu titular,
caso em que o tempo não utilizado pode ser acumulado
ao da utilização programada posterior à cessação do
impedimento.

Artigo 56.o

Direito de antena em período eleitoral

Nos períodos eleitorais, a utilização do direito de
antena é regulada pela lei eleitoral.

SECÇÃO II

Direito de resposta ou réplica política

Artigo 57.o

Direito de réplica política dos partidos da oposição

1 — Os partidos representados na Assembleia da
República que não façam parte do Governo têm direito
de réplica, no serviço público de radiodifusão e no
mesmo serviço de programas, às declarações políticas
proferidas pelo Governo que directamente os atinjam.

2 — A duração e o relevo concedidos para o exercício
do direito referido no número anterior serão iguais aos
das declarações que lhes tiverem dado origem.

3 — Quando mais de um partido tiver solicitado, atra-
vés do respectivo representante, o exercício do direito,
o tempo é rateado em partes iguais pelos vários titulares,
nunca podendo ser inferior a um minuto por cada
interveniente.

4 — Ao direito de réplica política são aplicáveis, com
as devidas adaptações, os procedimentos previstos na
presente lei para o exercício do direito de resposta.

5 — Para efeitos do presente artigo, só se consideram
as declarações de política geral ou sectorial feitas pelo
Governo em seu nome e como tal identificáveis, não
relevando, nomeadamente, as declarações de membros
do Governo sobre assuntos relativos à gestão dos res-
pectivos departamentos.

CAPÍTULO VI

Direitos de resposta e de rectificação

Artigo 58.o

Pressupostos dos direitos de resposta e de rectificação

1 — Tem direito de resposta nos serviços de progra-
mas de radiodifusão qualquer pessoa singular ou colec-
tiva, organização, serviço ou organismo público que
neles tiver sido objecto de referências, ainda que indi-
rectas, que possam afectar a sua reputação ou bom
nome.

2 — As entidades referidas no número anterior têm
direito de rectificação na rádio sempre que aí tenham
sido feitas referências inverídicas ou erróneas que lhes
digam respeito.

3 — Caso o programa onde as referências aludidas
nos números anteriores tenha sido difundido numa emis-
são em cadeia, os direitos de resposta ou de rectificação
podem ser exercidos junto da entidade responsável por
essa emissão ou de qualquer operador que a tenha
difundido.

4 — O direito de resposta e o de rectificação ficam
prejudicados se, com a concordância expressa do inte-
ressado, o responsável pelo respectivo serviço de pro-
gramas tiver corrigido ou esclarecido o texto em questão,
ou lhe tiver facultado outro meio de expor eficazmente
a sua posição.

5 — O direito de resposta e o de rectificação são inde-
pendentes de procedimento criminal pelo facto da emis-
são, bem como do direito à indemnização pelos danos
por ela causados.

Artigo 59.o

Direito à audição da emissão

1 — O titular do direito de resposta ou de rectificação,
ou quem legitimamente o represente nos termos do n.o 1
do artigo seguinte, pode exigir, para efeito do seu exer-
cício, a audição do registo da emissão e sua cópia,
mediante pagamento do custo do suporte utilizado, que
lhe devem ser facultados no prazo máximo de vinte e
quatro horas.

2 — O pedido de audição suspende o prazo para o
exercício do direito, que volta a correr vinte e quatro
horas após o momento em que lhe tiver sido facultada.

Artigo 60.o

Exercício dos direitos de resposta e de rectificação

1 — O exercício do direito de resposta ou de rec-
tificação deve ser requerido pelo próprio titular, pelo
seu representante legal ou pelos herdeiros nos 20 dias
seguintes à emissão.

2 — O prazo do número anterior suspende-se
quando, por motivo de força maior, as pessoas nele refe-
ridas estiverem impedidas de fazer valer o direito cujo
exercício estiver em causa.

3 — O texto da resposta ou da rectificação deve ser
entregue aos responsáveis pela emissão, com assinatura
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e identificação do autor, através de procedimento que
comprove a sua recepção, invocando expressamente o
direito de resposta ou de rectificação ou as competentes
disposições legais.

4 — O conteúdo da resposta ou da rectificação é limi-
tado pela relação directa e útil com as referências que
as tiverem provocado, não podendo exceder 300 pala-
vras, ou o número de palavras da intervenção que lhe
deu origem, se for superior.

5 — A resposta ou a rectificação não podem conter
expressões desproporcionadamente desprimorosas ou
que envolvam responsabilidade criminal ou civil, na qual
só o autor da resposta ou da rectificação incorre.

Artigo 61.o

Decisão sobre a transmissão da resposta ou da rectificação

1 — Quando a resposta ou a rectificação forem intem-
pestivas, provierem de pessoa sem legitimidade, care-
cerem manifestamente de fundamento ou contrariarem
o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior, o responsável
pelo serviço de programas em causa pode recusar a sua
emissão, informando o interessado, por escrito, acerca
da recusa e da sua fundamentação, nas vinte e quatro
horas seguintes à recepção da resposta ou da rec-
tificação.

2 — Caso a resposta ou a rectificação violem o dis-
posto nos n.os 4 ou 5 do artigo anterior, o responsável
convidará o interessado, no prazo previsto no número
anterior, a proceder à eliminação, nas quarenta e oito
horas seguintes, das passagens ou expressões em ques-
tão, sem o que ficará habilitado a recusar a difusão
da totalidade do texto.

3 — No caso de o direito de resposta ou de recti-
ficação não terem sido satisfeitos ou terem sido infun-
dadamente recusados, o interessado pode recorrer ao
tribunal judicial do seu domicílio no prazo de 10 dias
a contar da recusa ou do termo do prazo legal para
a satisfação do direito, ou à AACS, nos termos da legis-
lação especificamente aplicável.

4 — Requerida a notificação judicial do responsável
pela programação que não tenha dado satisfação ao
direito de resposta ou de rectificação, é aquele ime-
diatamente notificado por via postal para contestar no
prazo de dois dias úteis, após o que será proferida em
igual prazo a decisão, da qual cabe recurso com efeito
meramente devolutivo.

5 — Só é admitida prova documental, sendo todos
os documentos juntos com o requerimento inicial e com
a contestação.

6 — No caso de procedência do pedido, o serviço de
programas emite a resposta ou a rectificação no prazo
fixado no n.o 1 do artigo seguinte, acompanhada da
menção de que é efectuada por decisão judicial ou da
AACS.

Artigo 62.o

Transmissão da resposta ou da rectificação

1 — A transmissão da resposta ou da rectificação é
feita até vinte e quatro horas após a recepção do res-
pectivo texto pelo responsável do serviço de programas
em causa, salvo o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo
anterior.

2 — A resposta ou a rectificação são transmitidas gra-
tuitamente no mesmo programa ou, caso não seja pos-
sível, em hora de emissão equivalente.

3 — A resposta ou a rectificação devem ser trans-
mitidas tantas vezes quantas as emissões da referência
que as motivaram.

4 — A resposta ou a rectificação são lidas por um
locutor do serviço de programas em moldes que asse-
gurem a sua fácil percepção e pode incluir outras com-
ponentes áudio sempre que a referência que as motivar
tiver utilizado técnica semelhante.

5 — A transmissão da resposta ou da rectificação não
pode ser precedida nem seguida de quaisquer comen-
tários, à excepção dos necessários para apontar qualquer
inexactidão ou erro de facto, os quais podem originar
nova resposta ou rectificação, nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 58.o

CAPÍTULO VII

Normas sancionatórias

SECÇÃO I

Formas de responsabilidade

Artigo 63.o

Responsabilidade civil

1 — Na determinação das formas de efectivação da
responsabilidade civil emergente de factos cometidos
através da actividade de radiodifusão observa-se o
regime geral.

2 — Os operadores radiofónicos respondem solida-
riamente com os responsáveis pela transmissão de pro-
gramas previamente gravados, com excepção dos trans-
mitidos ao abrigo dos direitos de antena, de réplica
política ou de resposta e de rectificação.

Artigo 64.o

Responsabilidade criminal

1 — Os actos ou comportamentos lesivos de bens jurí-
dico-penalmente protegidos, perpetrados através da
actividade de radiodifusão, são punidos nos termos da
lei penal e do disposto na presente lei.

2 — O responsável referido no artigo 37.o apenas res-
ponde criminalmente quando não se oponha, podendo
fazê-lo, à comissão dos crimes referidos no n.o 1, através
das acções adequadas a evitá-los, caso em que são apli-
cáveis as penas cominadas nos correspondentes tipos
legais, reduzidas de um terço nos seus limites.

3 — No caso de emissões não consentidas, responde
quem tiver determinado a respectiva transmissão.

4 — Os técnicos ao serviço dos operadores radiofó-
nicos não são responsáveis pelas emissões a que derem
o seu contributo profissional, se não lhes for exigível
a consciência do carácter criminoso do seu acto.

Artigo 65.o

Actividade ilegal de radiodifusão

1 — O exercício da actividade de radiodifusão sem
a correspondente habilitação legal determina a punição
dos responsáveis com prisão até três anos ou com multa
até 320 dias.

2 — São declarados perdidos a favor do Estado os
bens utilizados no exercício ilegal da actividade de
radiodifusão, sem prejuízo dos direitos de terceiros de
boa fé.
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Artigo 66.o

Desobediência qualificada

O responsável pela programação, ou quem o subs-
titua, incorre no crime de desobediência qualificada
quando:

a) Não acatar a decisão do tribunal que ordene
a transmissão da resposta ou da rectificação,
ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 61.o;

b) Não promover a difusão de decisões judiciais
nos exactos termos a que refere o artigo 76.o;

c) Não cumprir as deliberações da AACS relativas
ao exercício dos direitos de antena, de réplica
política, de resposta ou de rectificação.

Artigo 67.o

Atentado contra a liberdade de programação e informação

1 — Quem impedir ou perturbar a emissão de serviços
de programas ou apreender ou danificar materiais neces-
sários ao exercício da actividade de radiodifusão, fora
dos casos previstos na lei e com o intuito de atentar
contra a liberdade de programação ou de informação,
é punido com prisão até dois anos ou com multa até
240 dias, se pena mais grave lhe não couber nos termos
da lei penal.

2 — A aplicação da sanção prevista no número ante-
rior não prejudica a efectivação da responsabilidade civil
pelos prejuízos causados ao operador radiofónico.

3 — Se o infractor for agente ou funcionário do
Estado ou de pessoa colectiva pública e, no exercício
das suas funções, praticar os factos descritos no n.o 1,
é punido com prisão até três anos ou com multa até
320 dias, se pena mais grave lhe não couber nos termos
da lei penal.

Artigo 68.o

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima:

a) De 250 000$ a 2 500 000$, a inobservância do
disposto no n.o 4 do artigo 5.o, no n.o 2 do
artigo 12.o, no artigo 37.o, no n.o 2 do artigo 41.o,
no n.o 3 do artigo 43.o, no n.o 1 do artigo 77.o,
o incumprimento do disposto na primeira parte
do n.o 1 do artigo 53.o, bem como o incum-
primento do prazo e a omissão da menção refe-
ridos no n.o 6 do artigo 61.o;

b) De 750 000$ a 5 000 000$, a inobservância do
disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 38.o, no
artigo 42.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 43.o, nos
n.os 2 a 5 do artigo 44.o, no n.o 4 do artigo 52.o,
no n.o 1 do artigo 54.o, no n.o 2 do artigo 57.o,
no n.o 1 do artigo 61.o, no artigo 62.o, bem como
o exercício da actividade de radiodifusão antes
do pagamento das taxas a que se refere o n.o 1
do artigo 13.o, as violações do disposto na
segunda parte do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 53.o
e do prazo fixado no n.o 1 do artigo 59.o;

c) De 2 000 000$ a 20 000 000$, a inobservância
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 7.o, nos
n.os 1 e 2 do artigo 19.o, no artigo 30.o, nos
n.os 1 e 2 do artigo 35.o, nos artigos 39.o e 40.o,
no n.o 1 do artigo 41.o, no n.o 3 do artigo 71.o,
a violação das obrigações de comunicação a que
se referem o n.o 2 do artigo 7.o e o n.o 1 do

artigo 18.o, a denegação do direito previsto no
n.o 1 do artigo 59.o, assim como a violação dos
limites máximos de potência de emissão fixados
nos respectivos actos de licenciamento técnico.

Artigo 69.o

Sanções acessórias

1 — O desrespeito reiterado das condições e termos
do projecto aprovado, as participações proibidas em
mais de um operador, a violação das regras sobre asso-
ciação de serviços de programas temáticos e o incum-
primento das obrigações relativas à produção e difusão
de serviços noticiosos, bem como a repetida inobser-
vância da transmissão do número obrigatório de horas
de emissão ou de programação própria nos casos não
cobertos pela previsão da alínea d) do artigo 70.o, pode-
rão dar lugar, atenta a gravidade do ilícito, à sanção
acessória de suspensão da licença ou autorização para
o exercício da actividade por período não superior a
três meses.

2 — A inobservância do disposto no n.o 1 do
artigo 35.o, punida nos termos da alínea c) do artigo
anterior, pode ainda dar lugar à sanção acessória de
suspensão das emissões do serviço de programas onde
se verificou a prática do ilícito por período não superior
a três meses, excepto quando se trate de emissões publi-
citárias, a que se aplicarão as sanções acessórias e as
medidas cautelares previstas no Código da Publicidade.

3 — A inobservância do disposto no artigo 35.o,
quando cometida no exercício do direito de antena, e
no n.o 2 do artigo 53.o, prevista na alínea b) do artigo
anterior, pode ainda, consoante a gravidade da infrac-
ção, ser punida com a sanção acessória de suspensão
do exercício do mesmo direito por períodos de 3 a
12 meses, com um mínimo de 6 meses em caso de rein-
cidência, sem prejuízo de outras sanções previstas na
lei.

4 — A aplicação de coima pela violação do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o, no artigo 30.o, nos n.os 1
e 2 do artigo 35.o, nos artigos 39.o e 40.o e no n.o 1
do artigo 41.o pode ainda dar lugar à sanção acessória
de publicitação de decisão condenatória, nos termos
fixados pela entidade competente.

5 — O recurso contencioso da aplicação da sanção
acessória prevista nos números anteriores tem efeito
suspensivo até o trânsito em julgado da respectiva
decisão.

Artigo 70.o

Revogação das licenças ou autorizações

A revogação das licenças ou autorizações concedidas
é determinada pela AACS quando se verifique:

a) O não início dos serviços de programas licen-
ciados no prazo fixado no n.o 1 do artigo 29.o
ou a ausência de emissões por um período supe-
rior a dois meses, salvo autorização devidamente
fundamentada, caso fortuito ou de força maior;

b) A exploração do serviço de programas por enti-
dade diversa do titular da licença ou auto-
rização;

c) A realização de negócios jurídicos que impli-
quem uma alteração do controlo da empresa
detentora da correspondente habilitação legal,
sem observância das formalidades referidas no
artigo 18.o ou antes de decorrido o prazo aí
estabelecido;
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d) A realização de emissões em cadeia não auto-
rizadas nos termos da presente lei;

e) A reincidência em comportamento que tenha
determinado a aplicação de medida de suspen-
são da licença ou autorização ou, independen-
temente do facto que lhe deu origem, a apli-
cação de duas medidas de suspensão no prazo
de três anos;

f) A falência do operador radiofónico.

Artigo 71.o

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto na
presente lei incumbe ao ICS e, em matéria de publi-
cidade, também ao Instituto do Consumidor, sem pre-
juízo das competências de qualquer outra entidade legal-
mente habilitada para o efeito.

2 — A fiscalização das instalações das estações emis-
soras e retransmissoras, das condições técnicas das emis-
sões e da protecção à recepção radioeléctrica das mes-
mas compete ao ICP, no quadro da regulamentação
aplicável.

3 — Os operadores radiofónicos devem facultar o
acesso dos agentes fiscalizadores a todas as instalações,
equipamentos, documentos e outros elementos neces-
sários ao exercício da sua actividade.

Artigo 72.o

Processamento das contra-ordenações e aplicação das coimas

1 — O processamento das contra-ordenações com-
pete à entidade responsável pela aplicação das coimas
correspondentes, excepto o das relativas à violação dos
artigos 35.o, quando cometida através de emissões publi-
citárias, e 44.o, o qual incumbe ao Instituto do Con-
sumidor.

2 — Compete ao presidente do ICS a aplicação das
coimas e sanções acessórias previstas na presente lei,
com excepção das relativas à violação:

a) Dos artigos 18.o, 19.o, 35.o, 37.o, 38.o e 52.o a
62.o, que incumbe à AACS;

b) Do artigo 35.o, quando cometida através de
emissões publicitárias, e dos n.os 2, 3 e 5 do
artigo 44.o, da responsabilidade da comissão de
aplicação de coimas prevista no Código da
Publicidade.

3 — A receita das coimas reverte em 60% para o
Estado e em 40% para o ICS, quando competente para
a sua aplicação, ou em 60% para o Estado, 20% para
a entidade fiscalizadora e 20% para a entidade res-
ponsável pelo processamento das contra-ordenações res-
peitantes à violação dos artigos 35.o, quando cometida
através de emissões publicitárias, e 44.o

SECÇÃO II

Disposições especiais de processo

Artigo 73.o

Forma do processo

O procedimento pelas infracções criminais cometidas
através da actividade de radiodifusão rege-se pelas dis-

posições do Código de Processo Penal e da legislação
complementar, com as especialidades decorrentes da
presente lei.

Artigo 74.o

Competência territorial

1 — Para conhecer dos crimes previstos na presente
lei é competente o tribunal da comarca do local onde
o operador radiofónico tenha a sua sede ou represen-
tação permanente.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os crimes cometidos contra o bom nome e reputação,
a reserva da vida privada ou outros bens da persona-
lidade, cuja apreciação é da competência do tribunal
da comarca do domicílio do ofendido.

3 — No caso de transmissões radiofónicas por enti-
dade não habilitada nos termos da lei, e não sendo
conhecido o elemento definidor da competência nos ter-
mos do n.o 1, é competente o Tribunal Judicial da
Comarca de Lisboa.

Artigo 75.o

Regime de prova

1 — Para prova dos pressupostos do exercício dos
direitos de resposta ou de rectificação, e sem prejuízo
de outros meios admitidos por lei, o interessado pode
requerer, nos termos do artigo 528.o do Código de Pro-
cesso Civil, que o operador radiofónico seja notificado
para apresentar, no prazo da contestação, as gravações
da emissão em causa.

2 — Para além da referida no número anterior, só
é admitida prova documental que se junte com o reque-
rimento inicial ou com a contestação.

Artigo 76.o

Difusão das decisões

A requerimento do Ministério Público ou do ofen-
dido, e mediante decisão judicial que fixará os prazos
e horário para o efeito, a parte decisória das sentenças
condenatórias transitadas em julgado por crimes come-
tidos através da actividade de radiodifusão, assim como
a identidade das partes, são difundidas no serviço de
programas onde foi praticado o ilícito.

CAPÍTULO VIII

Conservação do património radiofónico

Artigo 77.o

Registos de interesse público

1 — Os operadores radiofónicos devem organizar
arquivos sonoros e musicais com o objectivo de con-
servação dos registos de interesse público.

2 — A cedência e utilização dos registos referidos no
número anterior são definidas por portaria conjunta dos
membros do Governo responsáveis pela cultura e pela
comunicação social, tendo em atenção o seu valor his-
tórico, educacional e cultural para a comunidade,
cabendo a responsabilidade pelos direitos de autor à
entidade requisitante.
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CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 78.o

Contagem dos tempos de emissão

Os responsáveis pelos serviços de programas de rádio
asseguram a contagem dos tempos de antena, de réplica
política e de resposta ou de rectificação para efeitos
da presente lei, dando conhecimento dos respectivos
resultados aos interessados.

Artigo 79.o

Norma transitória

1 — O regime decorrente do disposto no n.o 3 do
artigo 14.o entra em vigor seis meses após a publicação
da presente lei, mantendo-se vigentes, até essa data,
as regras relativas à transmissão dos alvarás, fixadas no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio,
no quadro da alteração da competência para a sua auto-
rização introduzida pela Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto.

2 — O disposto no artigo 42.o entra em vigor seis
meses após a publicação da presente lei, mantendo-se
vigente, até essa data, o regime estabelecido no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio.

3 — A Portaria n.o 931/97, de 12 de Setembro, man-
tém-se em vigor até à publicação da regulamentação
a que se refere o artigo 21.o

Artigo 80.o

Norma revogatória

1 — São revogados a Lei n.o 87/88, de 30 de Julho,
e o Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, e respectivas
alterações.

2 — A Portaria n.o 121/99, de 15 de Fevereiro, man-
tém-se em vigor, salvo quanto às disposições contrárias
ao que se estabelece na presente lei.

Aprovada em 21 de Dezembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 12 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 18/2001

Alteração do quadro de pessoal da Assembleia da República

A Assembleia da República, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o da Constituição e do n.o 2 do artigo 46.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, sob proposta do Conselho

de Administração, resolve, em matéria de quadro de
pessoal, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do quadro de pessoal

O n.o 2 do artigo 8.o da Resolução da Assembleia
da República n.o 39/96, publicada no Diário da Repú-
blica, n.o 275, de 27 de Novembro de 1996, passa a
ter a seguinte redacção:

«2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Motorista: 17;
j) Auxiliar parlamentar: 75;
k) Guarda-nocturno: 7;
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente resolução entra em vigor no dia da sua
publicação no Diário da República.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 68/2001
de 23 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 349/85, de 26 de Agosto, confere
ao Instituto de Socorros a Náufragos autonomia admi-
nistrativa.

O Decreto-Lei n.o 395/89, de 10 de Novembro, veio
dar nova redacção ao texto do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 349/85 com o objectivo de fixar as percentagens de
incidência sobre as taxas portuárias relativas à prestação
de serviços a navios e embarcações nacionais ou estran-
geiros cobradas pelas extintas administrações e juntas
portuárias, pelo ex-Instituto Nacional de Pilotagem dos
Portos e pela ex-Direcção-Geral de Navegação e Trans-
portes Marítimos.

A reestruturação do sistema portuário nacional veio
modificar a estrutura institucional existente, alterando
a designação dos organismos referidos no corpo do
artigo supracitado, e a entrada em vigor do Regulamento
do Sistema Tarifário dos Portos do Continente veio alte-
rar a designação das taxas portuárias mencionadas no
artigo acima referido.

Esta alteração da designação de taxas portuárias só
se verifica nos portos do continente, uma vez que nos
portos da Madeira e dos Açores o citado Regulamento
do Sistema Tarifário ainda não teve aplicação prática.

Importa adaptar o texto do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 349/85 ao novo enquadramento legal do sistema por-
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tuário nacional e garantir a obtenção das receitas pró-
prias do Instituto de Socorros a Náufragos, por forma
a prosseguir com os princípios humanitários de salva-
guarda da vida humana no mar.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 349/85, de 26 de Agosto

A redacção dada ao artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 349/85, de 26 de Agosto, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 395/89, de 10 de Novembro, passa a ser a seguinte:

«Artigo 6.o

1 — São receitas próprias do Instituto de Socorros
a Náufragos:

a) As quantias resultantes da taxa de 2% que
incide sobre todas as cobranças efectuadas pelos
órgãos do Sistema da Autoridade Marítima por
prestação de serviços ou por concessão de
licenças;

b) As quantias resultantes da aplicação de uma taxa
sobre os navios ou embarcações de valor igual
a 2,5% da receita resultante da aplicação da
tarifa de uso do porto-navio, a cobrar pelas
administrações portuárias e institutos portuá-
rios, nos portos do continente;

c) As quantias resultantes da aplicação de uma taxa
sobre os navios ou embarcações de valor igual
a 5% da taxa de estacionamento ou a 3% da
taxa de entrada no porto, devidas pelo primeiro
período de vinte e quatro horas, por cada uni-
dade de arqueação bruta (GT), a cobrar pelas
administrações e juntas portuárias da Região
Autónoma dos Açores;

d) As quantias resultantes da taxa de 2% que
incida sobre as cobranças efectuadas pelos orga-
nismos competentes por prestação de serviços
de pilotagem de embarcações nos portos da
Região Autónoma dos Açores;

e) As quantias resultantes da taxa de 2% que
incide sobre todas as cobranças efectuadas pelo
Instituto Marítimo-Portuário no domínio da ins-

pecção de navios por prestação de serviços a
embarcações nacionais ou estrangeiras;

f) O produto da venda de material de salvação,
publicações, impressos, medalhas e distintivos;

g) O produto de doações e quotizações dos pro-
tectores;

h) Os subsídios que lhe forem concedidos por
quaisquer entidades públicas e privadas;

i) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei ou provenientes de contrato.

2 — A percentagem fixada na alínea b) do número
anterior é para vigorar durante o ano 2000 e será anual-
mente revista por portaria, tomando em consideração
a progressiva transferência da tarifa de uso do porto-
-carga para a taxa de uso do porto-navio prevista no
Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos Nacio-
nais.

3 — Para efeitos do cálculo do valor das verbas a
serem cobradas em função da dimensão global da
embarcação, deverá ser considerada a arqueação bruta
(GT) calculada pelas novas regras de arqueação.
Quando apenas esteja disponível a arqueação em tone-
ladas Moorsom (TAB), este valor será automaticamente
considerado como valor em GT enquanto o armador
ou proprietário não requeira e disponha do seu cálculo
pelas novas regras.»

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 395/89, de 10 de
Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Outubro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 9 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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